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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Inspeção
Ordem de serviço: 107/2016
Período: Janeiro a Julho de 2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Bahia Pesca S.A.
Natureza jurídica: Sociedade de Economia Mista
Finalidade: Promover,  executar  e  fomentar  a  política  de

desenvolvimento do setor pesqueiro e aquícola no âmbito
do Estado da Bahia.

Endereço: Av. Ademar de Barros, 967 – Ondina, Salvador - Ba 

Dirigente máximo: Dernival Oliveira Júnior 
Cargo: Diretor Presidente
Período: 01/01/2016 a 31/07/2016

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 168/2015, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/Ba) para o exercício de 2016, e
com o Ato nº 063/2016, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço nº 107/2016, expedida pela 3ª Coordenadoria
de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de acompanhamento  da  execução
orçamentária  e  financeira  da Bahia  Pesca  S/A,  relativa  ao  período  de  01/01  a
31/07/2016.

A Bahia Pesca S.A. foi selecionada para exame considerando a ordenação de prioridade
da Matriz de Risco do TCE/Ba, a qual é lastreada por critérios de materialidade, risco e
relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas,
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas contábil, orçamentária, financeira e jurídica.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no Sistema  de Observação  das  Contas  Públicas
(Mirante) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do Estado da Bahia (Fiplan) e confronto com  a documentação suporte dos
registros;

• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos; e
• acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/Ba em auditorias anteriores.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

c) Lei Federal nº 6.404/1976 – Dispõe sobre as sociedades por ações;
d) Lei Federal nº 8.429/1992 – Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo,
emprego ou função na administração pública direta, indireta, ou fundacional, e
dá outras providências;

e) Lei  Federal  nº  12.188/2010  –  Institui  a  Política  Nacional  de  Assistência
Técnica e Extensão Rural  para a Agricultura Familiar  e  Reforma Agrária  -
PNAter e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na
Agricultura Familiar e na Reforma Agrária – PRONAter;

f) Lei  Estadual  nº  9.433/2005 –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

g) Lei Estadual nº 13.369/2015 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2016;

h) Lei Estadual nº 13.470/2015 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2016;

i) Decreto  Estadual  nº 181-A/1991 –   Dispõe  sobre  o  processamento  de
despesas de exercícios encerrados e dá outras providências;

j) Resolução  TCE/Ba nº 012/1993 – Normas de procedimento para o controle
externo da Administração Pública;

k) Resolução TCE/Ba nº 86/2003 – Estabelece normas e procedimentos para o
controle  externo  dos  convênios,  dos  acordos,  dos  ajustes,  dos  recursos
estaduais descentralizados e outros instrumentos assemelhados;

l) Resolução  TCE/Ba  nº  144/2013,  e  alterações  –  Estabelece  normas  e
procedimentos  para  o  controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e
instrumentos  congêneres  destinados  à  descentralização  de  recursos
estaduais;

m) Resolução  CEDRS/SEAGRI nº  016/2013 –  Dispõe  sobre  o  processo
avaliativo  das Entidades prestadoras de serviços  de Assistência  técnica  e
Extensão Rural (Ater) e dá outras providências; e

n) Estatuto Social e Regimento Interno da Bahia Pesca.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da Bahia Pesca S.A., período de 01/01 a 31/07/2016, são apresentados a
seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Área Contábil, Orçamentária e Financeira

5.1.1 Bens Imóveis

5.1.1.1 Falha no controle dos bens imóveis da Empresa

As auditorias realizadas pelo TCE/Ba na Bahia Pesca, em especial aquelas relativas
aos exercícios de 2014 e 2015,  constataram fragilidades nos controles dos bens
imóveis relacionados à sua valoração e propriedade. 
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

Foi verificada  a existência de bens  nas seguintes situações: sem valor declarado;
sem termo de uso; cedidos em comodato com prazo de cessão vencido; cedidos ao
IBAMA mediante convênio  cujo prazo  de  cessão está  vencido  e,  finalmente,  a
existência de um termo de transferência sem constar a que imóvel(eis) se refere.

Tais ocorrências repercutiram na contabilidade da empresa e,  consequentemente,
nas suas demonstrações, afetando o saldo apresentado no final de cada exercício,
que não refletia o valor real dos bens em seu imobilizado.

Na Inspeção/2015, a Bahia Pesca declarou que tem buscado soluções, entre elas a
instalação do sistema SIMOV WEB,  com vistas a manter  um controle efetivo dos
itens  patrimoniais  da  empresa  e  a  contratação  de  empresa  especializada  para
reavaliar seus bens imóveis.

Quando da realização  da auditoria  das Contas de 2015,  questionou-se sobre as
medidas  informadas  na  Inspeção/2015.  No  que  diz  respeito  à  implantação  do
sistema SIMOV, a Bahia Pesca, por meio do Ofício n.º 106/2016/DIRAF, informou
que a SAEB ainda não tinha se pronunciado. Quanto à contratação de empresa para
avaliação dos bens imóveis, a Auditada não prestou esclarecimentos.

Nesta  Inspeção, a auditoria  requisitou à Bahia Pesca que apresentasse a relação
atualizada dos seus bens imóveis, bem como informações acerca do andamento da
implantação do SIMOV e da contratação de empresa para reavaliação desses bens.
Em resposta, por intermédio da CI nº 22/2016, a Empresa assim se posicionou:

Atualizando as informações referente (sic) ao Processo nº 0200150497212.
O mesmo foi  recebido pela Bahia Pesca em 09/08/2016 e devolvido em
19/08/2016, com a devida assinatura de Dr. Dernival no Termo de Cessão
de Uso.
Conforme pesquisa de tramitação, o Processo encontra-se atualmente na
SAEB/SGI/DSCSI. Estamos aguardando devolução de nossa via do Termo
assinado [...]

Junto à referida CI, a Bahia Pesca anexou cópia do Processo nº 0200150497212,
que trata do acesso ao sistema SIMOV, contendo uma relação de imóveis sem os
respectivos valores. Novamente, não se pronuncia sobre a contratação de empresa
para  a  reavaliação  dos  bens  imóveis,  bem  como  não  apresentou  a  relação
atualizada desses bens.

Apesar das solicitações, notificações e recomendações nas auditorias anteriores, é
notório que a Bahia Pesca ainda não possui um registro atualizado e contabilizado
dos imóveis sob sua responsabilidade.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

Tal situação contraria a legislação, visto que a Lei Federal nº 4.320/1964 determina:

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente,
com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de
cada  um  deles  e  dos  agentes  responsáveis  pela  sua  guarda  e
administração.

Art.  95  A contabilidade  manterá  registros  sintéticos  dos  bens  móveis  e
imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o
inventário  analítico  de  cada  unidade  administrativa  e  os  elementos  da
escrituração sintética na contabilidade.

Vale ressaltar que a integridade dos registros é de fundamental importância para a
análise  dos  elementos  patrimoniais,  pois  todos  os  fatos  contábeis  devem  ser
registrados, neste caso, todos os bens que pertencem à Empresa.

Ademais,  constatou-se  que  no  Parecer  sobre  as  Demonstrações  Financeiras  do
exercício findo em 31/12/2015, os Auditores Independentes emitiram opinião com
ressalva, tomando-se como base para esta opinião a conta Ativo Imobilizado, em
virtude  da  não  adesão  da  Bahia  Pesca  às  modificações  incorporadas  pela Lei
Federal nº 11.638/2007, bem como aos CPCs 01 e 27, NBCT 16.10 e 19.1, no que
se refere à avaliação e a revisão da vida útil  do Ativo Imobilizado e aos termos
requeridos pelos pronunciamentos Técnicos PME e da interpretação ICPC – 10. 

A falta  de  registro  dos  Imóveis  no  Patrimônio  da  Empresa  demonstra  falha  de
controle interno, bem como provoca distorções na movimentação e nos saldos das
demonstrações contábeis. Recomenda-se, portanto, que a Bahia Pesca regularize a
situação,  realizando  a avaliação  dos seus bens,  conforme a legislação em vigor,
para  que  todo  o  imobilizado  de  propriedade  da  organização  seja  devidamente
apresentado nas demonstrações financeiras.

5.1.2 Despesas

5.1.2.1 Despesas não empenhadas no exercício de origem

A auditoria constatou  que  a Bahia Pesca  emitiu empenho e efetuou  pagamentos
relativos  a  serviços  prestados  no  exercício  de  2015,  utilizando o  Elemento  92 -
Despesa de Exercícios  Anteriores  (DEA)  sem,  entretanto,  atender  aos requisitos
exigidos no Decreto Estadual nº 181-A/91, que trata do processamento de despesas
de exercícios encerrados.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

7

Ref.1701918-7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: G

3N
Z

A
X

M
Z

G
4



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

Este fato foi detectado nas despesas relativas aos contratos nºs 02/2015, celebrado
com a Fundação ADM, relacionados na Tabela 01, e 38/2013, firmado com empresa
Avant  Serviços  e  Empreendimentos  Ltda.  -  ME,  conforme  Tabela  02,  que
representaram o valor de R$ 1.259.358,07.

Tabela 01 – Pagamentos realizados por DEA – FADM
Em R$

Empenho Nº Data de Emissão Mês do Serviço Data de Pagamento Valor

1539 08/01/2016 Novembro/2015 17/03/2016 402.000,00

6441 11/05/2016 Novembro/2015 11/05/2016 600.000,00

6451 11/05/2016 Novembro/2015 11/05/2016 98.000,00

Total 1.100.000,00
Fonte: Processos de pagamento e resposta do gestor.

Tabela 02 – Pagamentos realizados por DEA – AVANT
Em R$

Empenho Nº Data de Emissão Mês do Serviço Data de Pagamento Valor

1652 25/02/2016 Outubro/2015 26/02/2016 11.658,84

1679 25/02/2016 Novembro/2015 26/02/2016 62.121,59

1660 25/02/2016 Novembro/2015 26/02/2016 11.658,84

1776 26/02/2016 Dezembro/2015 26/02/2016 62.259,96

1784 26/02/2016 Dezembro/2015 26/02/2016 11.658,84

Total 159.358,07
Fonte: Processos de pagamento.

Foram requeridos esclarecimentos  para  este  fato  e,  mediante Parecer  Técnico
GETEC nº  13,  de  10/10/2016,  a  Bahia  Pesca prestou as  seguintes  informações
acerca do Contrato nº 02/2015: 

O empenho Nº 1539 foi utilizado para a regularização de um pagamento
feito  por  ofício  em  26/01/2016,  referente  aos  serviços  realizados  em
novembro de 2015.
[…]

O  empenho  Nº  6441  no  valor  de  R$  600.000,00  refere  se  (sic) a
complementação  de  pagamento  dos  serviços  prestados  em  outubro  e
novembro /2015.

Sobre o  Contrato  nº 38/2013,  em documento  datado de 04/10/2016,  a  Empresa
informou que:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

Os  processos  de  pagamentos  relativos  a  Empresa  Avant  Serviços  e
Empreendimentos  Ltda  não  foram  empenhadas  no  exercício  de  origem
devido  a  ausência  de  documentos  obrigatórios  para  efetivação  do
pagamento como foi mencionado na comunicação interna que deu origem
aos  processos.  Vale  ressaltar  que  o  não  processamento  desses
pagamentos no momento oportuno ocorreu também por conta da limitação
na  concessão  de  empenho  pela  SEFAZ,  que  mesmo  a  Bahia  Pesca
buscando, junto a essa Secretaria, mecanismos que visem a assegurar o
repasse dos recursos previstos, isto não ocorreu da forma planejada devido
a situação financeira do Estado. A SEFAZ traçou um plano de concessão de
empenho, no qual a Bahia Pesca não tem poder de envio, essa empresa
tem que se submeter a programação financeira do Estado. (sic)

A resposta referente ao Contrato nº 02/2015 não traz quaisquer justificativas para a
utilização do Elemento 92 - Despesa de Exercícios Anteriores (DEA) no pagamento
das despesas citadas. 

Para  o  Contrato  nº 38/2013,  a  Bahia  Pesca apresenta  dois  motivos  para  o não
empenhamento da despesa, primeiro, a  ausência de documentos obrigatórios por
parte  do  prestador  do  serviço  para  efetivação  do  pagamento,  e  o  segundo, a
limitação na concessão de empenho pela SEFAZ. 

Em relação à primeira justificativa, a legislação instrui que o empenho representa o
primeiro estágio da despesa orçamentária,  devendo ser registrado no momento da
contratação do serviço, aquisição do material ou bem, obra e amortização da dívida.

Verifica-se, portanto, que a Bahia Pesca utiliza-se de maneira equivocada do terceiro
estágio, ou seja, o pagamento, para justificar o não empenhamento.

Sobre a segunda justificativa, cabe destacar que os procedimentos de encerramento
do exercício são previamente conhecidos pela Administração Pública e, portanto,
deveria ter havido um melhor planejamento e controle para a recepção das faturas
de  prestação  de  serviços,  evitando-se,  assim,  pagamentos  desnecessários  de
encargos financeiros.

Conclui-se,  desta  forma,  que  as  justificativas  apresentadas  não  retiram  a
responsabilidade da Bahia Pesca no que diz respeito à violação da legislação que
disciplina a matéria,  ficando, desta forma, ratificadas as constatações da auditoria,
que  apontam para  o  não  enquadramento  das  despesas  nas  categorias
compreendidas no § 1, Artigo 1º do Decreto Estadual nº 181-A/91,  assim como da
ausência  de  fundamentação  acerca  das  razões  do  não  processamento  das
despesas no momento oportuno, prevista no Artigo 3º do citado Decreto Estadual. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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Além disto, a realização de despesa sem a emissão do empenho no exercício de
2015 contrariou o disposto no Artigo 60 da Lei  Federal nº 4.320/1964, que veda a
realização de despesa sem prévio empenho. Dessa forma, tem-se que é obrigatória
a  emissão de prévio empenho, inscrevendo,  assim,  a despesa em restos a pagar,
não havendo o que se falar em pagamento mediante DEA.

Ademais,  este  procedimento  compromete  a  fidedignidade  e  transparência  das
demonstrações financeiras e provoca distorções nas informações essenciais sobre a
gestão orçamentária e financeira, visto que devem compor a base de cálculos para
análise de índices e demais resultados contábeis e financeiros, atribuindo incerteza
na realização do orçamento e por consequência à contabilidade pública.

Embora esta auditoria reconheça as limitações orçamentárias e de repasses, ambas
de responsabilidade da Secretaria da Fazenda do Estado, recomenda-se à Bahia
Pesca  que  se  mantenha  articulada  com  a  Sefaz,  informando-a,  de  forma
documentada e com a maior antecedência que lhe for possível, a respeito das suas
necessidades de recursos, objetivando prevenir a incidência de custos financeiros
antieconômicos e desnecessários para o Estado.

Recomenda-se,  também,  que  a  Bahia  Pesca  realize  as  despesas  conforme
determina a legislação, obedecendo as fases distintas do processo orçamentário e
financeiro.

5.1.2.2 Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba)

5.1.2.2.1 Pagamento de multas e juros por atraso em contas de consumo

Verificou-se  que,  devido  a  atrasos  em  pagamentos  efetuados  à  Companhia  de
Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba), relativos ao Contrato no 09/OPB/2014, a
Bahia Pesca foi onerada em pelo menos  R$20.760,33, conforme demonstrado na
tabela a seguir:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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Tabela 03 – Juros e Multas pagos à Coelba
Em R$

Empenho Multa Juros Outros* Total 

931 424,67 559,15 1.914,82

850 325,49 271,24 1.446,73

923 289,48 241,24 1.453,72

893 168,07 140,06 31,95 1.233,08

915 198,39 165,33 1.278,72

2373 3.297,28 3.911,16 61,75 9.586,89

3248 773,12 595,46 4.616,58

3231 674,01 489,39 4.394,40

3221 365,67 291,08 58,29 3.877,75

3264 324,06 258,78 3.846,84

4260 1.848,50 1.935,82 8.044,32

4252 564,31 319,77 5.136,08

4201 362,90 205,64 4.769,54

4228 314,85 178,40 4.721,25

4279 201,45 114,15 22,25 4.594,60

4244 170,71 96,73 4.511,44

4996 182,44 82,07 5.260,51

7359 169,12 76,10 7.604,22

Total 10.654,52 9.931,57 174,24 20.623,49
Fonte: Processos de pagamento.
*Valores relativos a juros, multa e atualização monetária sobre a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública
(Cosip) nas contas do Terminal Pesqueiro de Salvador, conforme Decreto nº 24.056/2013.

O  fato  de  haver,  rotineiramente,  pagamentos  em  atraso,  deixa  evidenciada  a
fragilidade  de  planejamento  da  Empresa,  acarretando  gastos  desnecessários  ao
Erário.  Dessa forma,  questionou-se  sobre os motivos  que levaram à realização de
pagamentos em  atraso,  e por meio de documento de 21/09/2016, a Bahia Pesca
justificou que as multas e juros foram em decorrência a insuficiência de quota para o
empenho.  Apresentou,  ainda,  planilha  de  concessão  de  empenhos  referente  às
Concessionárias no ano de 2015, no total de R$973.038,24, esclarecendo que: 

[…] somente as despesas com Coelba, que estão dentro da cota do quadro
Concessionárias, tipo de gasto – 4, estão em torno de R$100.000,00 (cem
mil reais) mês, e de acordo com a Tabela em anexo, os valores recebidos
mês a mês eram para suprir todas as despesas de concessionárias, o que
era impossível.
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De acordo com essa justificativa e a documentação apresentada, a Sefaz efetuou
repasses  em  valores  inferiores  ao  da  fatura  para  pagamento  das  contas  de
consumo. 

Embora esta auditoria reconheça as limitações orçamentárias e de repasses, ambas
de responsabilidade da Secretaria da Fazenda do Estado, recomenda-se à Bahia
Pesca  que  se  mantenha  articulada  com  a  Sefaz  informando-a,  de  forma
documentada e com a maior antecedência que lhe for possível, a respeito das suas
necessidades  de  recursos,  objetivando  prevenir  a  reincidência  desses  custos
financeiros antieconômicos e desnecessários para o Estado.

5.1.2.3 Empresa Avant Serviços e Empreendimentos Ltda.– ME

5.1.2.3.1 Pagamento de Multas e Juros referentes ao Imposto  Sobre Serviços
de Qualquer Natureza (ISS) recolhido fora do prazo

Em 01/08/2013, a Bahia Pesca firmou o Contrato nº 38/2013 com a Empresa Avant
Serviços  e  Empreendimentos  Ltda.-ME,  visando  à  prestação  de  serviços  de
conservação e limpeza.

Da  análise  dos  processos  relativos  ao  supracitado  Contrato, foi  constatado  o
pagamento de multas  e juros no recolhimento do ISS, conforme demonstrado na
tabela abaixo:

Tabela 04 – Encargos pagos
Em R$

Empenho

Nota Fiscal Pagamento do ISS 

Nº Emissão
Mês do
Serviço 

Data 
Valor

Devido 
Multas e

Juros
Valor
Total

1652 910 18/11/15 Outubro/15 09/03/16 582,94 157,56 740,50

1660 915 02/12/15 Novembro/15 09/03/16 582,94 144,19 727,13

1679 919 02/12/15 Novembro/15 16/03/16 2.981,54 93,88 3.075,42

1784 916 02/12/15 Dezembro/15 09/03/16 582,94 144,19 727,13

1776 920 26/02/16 Dezembro/15 10/03/16 2.972,69 201,81 3.190,26

Total 7.703,05 741,63 8.460,44
Fonte: Processos de pagamento.

Questionou-se  à  Bahia  Pesca,  por  meio da  Solicitação  nº  13/2016,  sobre  os
pagamentos de encargos relativos ao ISS, e a Empresa respondeu o seguinte:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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12

Ref.1701918-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: G

3N
Z

A
X

M
Z

G
4



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

[...]  o  atraso  por  parte  da  Avant  Serviços  e  Empreendimentos  Ltda.,  na
entrega dos documentos obrigatórios para liquidação da despesa, apesar da
constante  cobrança  (conforme  cópias  dos  e-mails  em anexo),  acarretou
multa e juros em relação as notas fiscais.

O  Gestor  justifica  que  o  pagamento  dos  encargos  foi  provocado  por
descumprimento, por parte do prestador de serviços, de exigências estabelecidas
em  contrato.  Embora  os  valores  pagos  a  título  de  multas  e  juros não  tenham
relevância financeira, o fato de assumir ônus de terceiros evidencia deficiência nos
controles internos da Empresa, causando ao Erário despesa desnecessária.

Assim, recomenda-se à Bahia Pesca que em situações similares, apure os motivos
de  atraso  no  envio  e/ou  recepção  dos referidos documentos e  responsabilize  a
contratada pelo pagamento dos encargos,  não se eximido, quando for o caso, de
aplicar as penalidades previstas em contrato, bem como adote medidas para que os
valores sejam restituídos à Empresa.

5.1.2.3.2 Pagamentos realizados a maior

Verificou-se  que  a  Bahia  Pesca  realizou  pagamentos a  maior  à Empresa  Avant
Serviços e Empreendimentos Ltda.- ME,  relativo ao  Contrato  nº 38/2013,  ao emitir
Nota de Ordem Bancária (NOB) em valor superior ao líquido da nota fiscal, conforme
demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 05 – Pagamentos realizados a maior
Em R$

Nota Fiscal (NF) NOB
Diferença

Número Emissão Valor Líquido Número Emissão Valor

19 02/12/15 48.672,27 299-3 26/02/16 48.796,80 124,53

1047 08/03/16 48.780,68 513-5 16/03/16 48.905,20 124,52

1097 23/05/16 48.780,68 1126-7 25/05/16 48.905,20 124,52

Total 373,57
Fonte: Processos de pagamento.

Questionou-se  à  Bahia  Pesca,  mediante  a  Solicitação  nº  13/2016,  sobre  os
pagamentos em valor superior às respectivas notas fiscais e a Empresa respondeu o
seguinte:
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[…] a justificativa para as diferenças apuradas é que o cálculo do imposto
pertinente à prefeitura de Camaçari é diferente dos outros municípios que
constam  na  nota  fiscal.  Conforme  artigo  135,  anexo  II,  item  11  da  Lei
1.039/2009 (em anexo) do município de Camaçari, a alíquota do Imposto
Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN para este tipo de serviço é de
3%, diferente da alíquota apresentada na nota fiscal, que vale para todos os
outros municípios, que é de 5%. Esta diferença da alíquota devida para a
que foi apresentada na nota é a responsável pelo repasse de valor maior do
que consta como o líquido na nota fiscal. Vale ressaltar que tal cálculo não
gerou  ônus para  os  cofres  públicos,  nem prejuízo  ao  município  onde  é
devido o recolhimento do imposto, tampouco acarretou em repasse indevido
à empresa prestadora de serviço.

O Gestor justifica a falha informando erro de cálculo na alíquota do ISS devido ao
Município de Camaçari ter alíquota diversa, e menor, que o Município de Salvador.

Não  obstante  os  valores  pagos  a  maior  não  terem relevância  financeira,  o  fato
evidencia a fragilidade nos controles internos da Bahia Pesca, o que vulnerabiliza o
Erário e o expõe a danos de maior monta.

Portanto, recomenda-se à Bahia Pesca envidar esforços para que haja a restituição
do valor aos cofres públicos.

5.1.2.4 Cooperativa de Trabalho e Serviços (CTS)

5.1.2.4.1 Contrato com cláusula de pagamento imprecisa

A Chamada Pública nº 02/2015 foi realizada para seleção de entidade especializada
para  prestar  serviços  a  pescadores  e  aquicultores  em capacitação,  treinamento,
elaboração de oficinas técnicas,  formação profissional  e  agentes  multiplicadores,
gestão e operacionalização do Centro Vocacional Tecnológico Territorial do Estado
da Bahia (CVTT). A entidade selecionada foi a Cooperativa de Trabalho e Serviços
(CTS),  cujo  Contrato  de  nº  23/2015  foi  firmado  em  01/12/2015, no  valor  de
R$810.630,00.

A  primeira  parcela  do  Contrato,  no  montante  de  R$500.000,00,  foi  paga  em
15/12/2015,  apenas 15 (quinze) dias após a assinatura do Termo. Em 23/03/2016,
aproximadamente 03 (três)  meses após a quitação da primeira parcela,  a  Bahia
Pesca realizou o segundo pagamento no valor de R$310.000,00, efetuando, assim,
o pagamento de 99,92% do total  do contrato cerca de  08  (oito) meses antes do
prazo final previsto para a sua execução.
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A Cláusula Terceira  do Contrato estabelece que o pagamento será realizado em
duas parcelas,  que deverão ocorrer  de  acordo com as atividades desenvolvidas
listadas, em número de  13, para as quais foi estabelecido o valor a ser pago em
cada parcela.

Em seguida, a Cláusula Quarta assim dispõe:

Os  pagamentos  devidos  ao  CONTRATADO  serão  efetuados  através  de
ordem bancária, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data de
apresentação  da Nota  Fiscal/Fatura  devidamente  atestada a execução
contratual […] (grifamos)

Contudo, apesar de constar da referida Chamada Pública o Anexo I – Modelo de
Cronograma Físico, com prazos estabelecidos para as atividades contratadas que
variam de 02 (dois) a 12 (doze) meses para execução, bem como o Termo exigir que
seja atestada a execução do pactuado, não foi definido critério para a medição da
prestação dos serviços,  tornando, assim, sem clareza e precisão o pagamento da
obrigação, o que contraria o Artigo 124 da Lei Estadual nº 9.433/2005 que rege a
matéria. In verbis:

Art.  124  –  Os  contratos  definirão,  com  clareza  e  precisão,  os  direitos,
obrigações  e  responsabilidades  das  partes  e  as  condições  de  seu
cumprimento  e  execução,  de  acordo  com  os  termos  da  licitação  e  da
proposta a que se vinculam.

Ainda, conforme Artigo 18 da Lei Estadual nº 12.372/2011, que trata do serviço de
Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, para a liquidação da despesa “[...] as
Entidades Executoras entregarão relatório  de execução dos serviços contratados
e/ou documento a ser definido [...]”, o que confirma, mais uma vez, a necessidade de
vinculação entre a execução do objeto e os pagamentos.

À revelia do quanto determinado em contrato, o primeiro pagamento se deu sem que
as atividades, sequer, estivessem iniciadas visto que foi realizado na mesma data
em que a Contratada, segundo o Relatório Parcial das Atividades do Contrato  nº
023/2015, solicitou formalmente ajustes na instalação física do local onde seriam
executadas as atividades, conforme a seguir:

Estas  intervenções  foram  informadas  ao  coordenador  [...]  que
imediatamente  autorizou  a adoção das  medidas  cabíveis,  no sentido  de
estabelecer  as  condições  satisfatórias  para  uso  dos  espaços  e
equipamentos, conforme Ofício/CTS nº 061/2015 de  15 de dezembro de
2015.
[…]
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Apesar dos ajustes apontados, a CTS considerou, naquela oportunidade,
que  com a realização dos reparos/manutenção necessários,  o CVTT
estaria em condições para o início das atividades. (grifo da auditoria)

Agravando  a  situação,  foi  emitido  o  Parecer  Técnico  ASTEC  nº  04/2016,  de
09/09/2016, com as seguintes considerações:

[...]
1 – Face ao número de ações/atividades ainda em andamento, conforme
sintetizado  no  Quadro  de  Ações  em  Andamento,  na  página  128  e,
considerando que  a vigência  do  contrato  expira  em dezembro  de 2016,
recomenda-se  a  prorrogação  do  contrato  de  forma  a  permitir  a
conclusão destas atividades.
2 – A Atividade 4 – Formação de 200 Agentes Multiplicadores, apresenta
baixo  índice  de  execução (38,94%).  Recomenda-se  a  priorização  dos
esforços no sentido do cumprimento do objetivo proposto.
3 – O Plano de Negócio e o Modelo de Gestão e Operação precisam ser
concluídos e implementados.
4  –  As  estratégias  de  articulação  Institucional  e  o  estabelecimento  de
parcerias precisam ser melhor definidas no relatório final.
5 – A Atividade 11 – Criação, Operacionalização e Integração da Rede de
Tecnologia,  Inovação  e  Conhecimento  (TIC)  não  foi  finalizado  na  sua
totalidade, recomenda-se que se façam gestão para viabilizar o aumento
da velocidade da Internet. (grifo da auditoria)

Requisitou-se, assim, por meio da Solicitação nº 03/2016, esclarecimentos sobre a
forma de pagamento estabelecida, bem como por ter sido realizado o pagamento de
99,92% do total do contrato cerca de 08 (oito) meses antes do prazo final para sua
execução.  A Bahia  Pesca,  por  intermédio  do  Parecer  Técnico  ASTEC  s/nº,  de
26/09/2016, apresentou os seguintes argumentos:

[...]
Quanto  a  este  questionamento,  inicialmente,  a  Bahia  Pesca  buscou
precedentes  em  pareceres  anteriores  realizados  pela  PGE,  sobre  os
contratos de ATER executados pela SDR/BAHIATER […]

Foram  anexados  o  Parecer  nº  PA-NLC-MPC-474/2015,  e  Despachos  de  04  e
28/09/2015, todos emitidos pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) que tratavam
de recomendações para publicação de um edital  de chamamento público.  Esses
documentos consideram possível a previsão contratual de pagamento, no momento
da  contratação,  de  20%  do  valor  global  dos  serviços  contratados.  Contudo,  a
Chamada  Pública  e,  consequentemente,  o  Contrato  em  apreço  não  foram
elaborados considerando essa possibilidade. 

Ademais, o primeiro pagamento correspondeu a 61,68% do preço total do contrato,
estando em muito superior ao percentual arbitrado pela PGE.
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Ainda,  com  relação  à  possibilidade  da  ocorrência  de  pagamento  antecipado,  o
Despacho, de 04/09/2015, trouxe o seguinte teor:

Registro que há posicionamento do TCU concluindo pela possibilidade de
antecipação de pagamentos, desde que prevista no edital e no respectivo
contrato e desde que sejam prestadas garantias que assegurem o pleno
cumprimento do objeto.
[…]
Portanto, viável seria o  pagamento antecipado em situações excepcionais
devidamente  justificadas  pela  Administração,  com  a  demonstração  das
razões de interesse público e as indispensáveis cautelas e garantias.

Por  sua  vez,  o  Acórdão  TCU  nº  3.863/2012,  que  trata  sobre  o  tema,  apenas
corrobora o entendimento da PGE, como transcrito a seguir:

[...]  Acrescentou  que  “a  jurisprudência  do  TCU  também  é  firme  no
sentido  de  admitir  o  pagamento  antecipado apenas  em  condições
excepcionais,  contratualmente  previstas,  sendo  necessárias  ainda
garantias que assegurem o pleno cumprimento do objeto”. No caso sob
exame, porém, a decisão de efetuar pagamento antecipado foi tomada no
curso da execução do contrato, “sem qualquer previsão no edital, tampouco
no contrato, e ainda sem apresentação de garantias reais pelas empresas
contratadas”.  [...]  Acrescentou  que  diversos  julgados  do  Tribunal
consideram  o  pagamento  antecipado como  irregularidade
suficientemente  grave  para  justificar  a  aplicação  de  multa  a
responsáveis,  havendo  ou  não  dano  ao  erário.  [...],  relator  Ministro
Walton Alencar Rodrigues, 26.3.2013. (grifo da auditoria)

1. A antecipação de  pagamentos só pode ocorrer  se tiver  sido
prevista  no  edital  e  no  respectivo  contrato  e  se  forem  prestadas
garantias que assegurem o pleno cumprimento do objeto

[...] O relator, ao examinar as razões deduzidas pelo recorrente, reiterou os
fundamentos que justificaram sua apenação. Lembrou que a Lei nº 8.666/93
(art.  40,  inciso  XIV,  alínea  ‘d’)  e  o  Decreto  nº  93.872/86  admitem  o
pagamento antecipado, “desde que previsto no edital  de licitação ou nos
instrumentos formais de adjudicação direta e mediante as indispensáveis
cautelas ou garantias”. 

Desta  forma,  é  possível  verificar  que,  como dito  anteriormente,  não  houve  esta
previsão no edital  e no respectivo contrato e, se a situação foi  excepcional,  não
foram encontrados nos autos documentação que a justificasse. 

O pagamento pela Administração Pública antes da efetiva prestação dos serviços
contratados por ela ainda encontra óbice nas disposições contidas nos Artigos. 62 e
63 da Lei Federal nº 4.320/1964:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
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Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após
sua regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido
pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do
respectivo crédito.

Cabe  ressaltar  que  os  pagamentos  deveriam ter  sido  previstos  guardando  uma
vinculação  com  a  efetiva  realização  das  atividades  descritas  no  cronograma,
observando  também o  período  de  vigência  contratual.  Desta  forma,  a  partir  da
medição  dos  serviços  realizados,  o  pagamento  seria  efetuado,  garantindo  o
cumprimento paulatino do objeto pactuado.

A desvinculação entre a cronologia dos eventos, o adimplemento das obrigações por
parte da contratada e o correspondente pagamento causam prejuízo para o controle
da execução contratual realizado pela contratante e, desta forma, aumenta o risco
de não ter como cumprido o objeto contratual, com consequente dano ao Erário.

Diante do exposto, recomenda-se maior zelo da Bahia Pesca na elaboração dos
editais de Chamadas Públicas e dos termos de contrato. Além disso, recomenda-se
a não  realização de  pagamento desvinculado à real  execução de atividades por
parte do contratado, o que se configura, em última instância, numa ilegalidade. 

5.1.2.4.2 Pagamento  de  despesas  por  meio  de  dotação  orçamentária  não
prevista no Contrato 

Verificou-se  que,  no  Pagamento  referente  ao  Empenho  nº  3477,  a  dotação
orçamentária  constante  no  Termo  do  Contrato  nº  23/2015  é  diversa  daquela
constante  na  nota  de  empenho  e  no  documento  de  liquidação,  sem  que  essa
alteração  tenha  sido  formalizada  através  de  um  apostilamento  ou  aditamento
contratual. O Quadro a seguir evidencia essa divergência:

Quadro I – Divergências entre a dotação orçamentária no Fiplan e no Contrato
nº 23/15

Subfunção Programa P/A/OE Subelemento Destinação de recursos

Contrato 602 116 3227 11 5.100.000000

Fiplan 608 216 3277 94 5.300.000000
Fonte: Mirante, Processo de pagamento.
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A Lei Estadual nº 9.433/2005, em seu Artigo 135,  Inciso I,  faculta a alteração na
indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores da despesa, sem
modificação  dos  respectivos  valores,  mediante  simples  apostila,  contudo,  não
dispensa a indicação expressa de tal alteração para a eficácia do ato.

A auditoria requisitou, por meio da Solicitação nº 03/2016, e posterior Reiteração nº
01/2016, o instrumento que registrou as alterações realizadas, tendo a Bahia Pesca
assim se posicionado:

[…] com a mudança do exercício, houve alteração da dotação orçamentária,
no  entanto  o  apostilamento,  com  a  indicação  desta  alteração  não  foi
efetuado pois o Contrato nº 23/2015 não foi cadastrado no SIMPAS, o que
impossibilita a realização do apostilamento.

A auditoria não acatou a justificativa apresentada pela Empresa, uma vez que a falta
do  apostilamento  ou  aditivo  se  configura  em  descumprimento  à  legislação
pertinente.

Assim,  recomenda-se  que  a  Bahia  Pesca  realize  a  formalização  das  alterações
contratuais por meio de instrumentos legais previstos a fim de manter atualizadas as
informações dos contratos, para que haja melhor acompanhamento e fiscalização da
execução dos mesmos. 

5.1.2.4.3 Fragilidades no acompanhamento do Contrato

O Parágrafo Primeiro da Cláusula Décima do Contrato nº 23/2015, firmado com a
CTS, estabelece:

Atuará  como Gestor  do  presente  contrato,  para  os  fins  propugnados na
presente Cláusula contratual, o empregado da Bahia Pesca S/A, o Senhor
[...] e como Fiscal, o empregado [...].

A  mencionada  Cláusula  prevê,  também,  que  a  Bahia  Pesca  procederá  ao
acompanhamento da execução do Contrato na forma do Artigo 154, da Lei Estadual
nº 9.433/2005:

Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato,
em todas as suas fases, até o recebimento do objeto [...]

Embora,  tenham  sido  designados  responsáveis  pela  fiscalização  e  gestão  do
Contrato,  foram  identificadas  falhas  na  realização  do  pagamento  relativo  ao
Empenho nº  3477,  atribuídas  ao  acompanhamento  deficiente  da  execução  do
contrato, conforme descrito a seguir:
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a) Liquidação da despesa sem a aprovação do Relatório  de  Execução das
Atividades

No Pagamento  referente ao Empenho nº 3477 não consta o relatório de execução
dos serviços da CTS, exigido para esse tipo de contratação, conforme Artigo 18 da
Lei Estadual nº 12.372/2011, que trata do serviço de Assistência Técnica e Extensão
Rural – ATER:

Art.  18  –  Para  fins  de  liquidação  de  despesa,  as  Entidades  Executoras
entregarão relatório de execução dos serviços contratados e/ou documento
a ser definido, contendo: 
I – identificação de cada beneficiário assistido, contendo nome e número do
CPF; 
II – descrição das atividades realizadas; 
III  –  atestado  do  beneficiário  assistido,  quando  se  tratar  de  atividades
individuais, e assinatura em folha de evento, quando se tratar de atividades
coletivas; 
IV – outros dados e informações exigidos na chamada pública e no contrato,
como as  horas  trabalhadas para  a  realização  das  atividades,  o  período
dedicado à realização do serviço contratado e os resultados obtidos com a
execução do serviço. 

Ainda, de acordo com o Manual de Acompanhamento de Contratos de ATER, do
Ministério  de  Desenvolvimento  Agrário,  Capítulo  5  –  Procedimentos  de
Acompanhamento do Contrato, fica estabelecido o seguinte regramento:

PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
[…]
5.2.2 – Liquidação de despesa (Pagamento)
A  liquidação  da  despesa  ocorre  após  a  aprovação,  pelo/a  fiscal,  do
Relatório  de  Execução  das  atividades  realizadas  pela  contratada  no
período, e está regulamentada no Capítulo IV da Portaria MDA nº 136/2011,
mais especificamente nos artigos 9ª ao 11º.  (grifamos)

Após questionamento desta auditoria, por meio da Solicitação nº 03/2016 e posterior
Reiteração  nº  01/2016,  a  Bahia  Pesca  disponibilizou  o  Relatório  Parcial  das
Atividades do Contrato nº 023/2015, de 30/08/2016 que traz informações acerca das
ações/atividades  executadas  até  o  mês  de  julho/2016,  porém,  a  liquidação  da
despesa se deu em 23/03/2016, 160 (cento e sessenta) dias antes da apresentação
do documento que deveria respaldá-la. 
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Dada ciência  ao  Gestor  do  Contrato  que  tal  peça  não  é  hábil  para  sanar  a
irregularidade,  o  mesmo  disponibilizou  o  Ofício  CTS-04,  de  11/03/2016,  que
encaminhou à Bahia Pesca o Relatório  de execução de serviços que subsidiou o
pagamento  por  meio  do Empenho nº  7776.  Contudo,  em 04/04/2016,  o  referido
Relatório  foi  devolvido  à  CTS para  correções  conforme a  seguinte  anotação  do
Gestor:

Após análise do relatório do coordenador, estou reenviando o mesmo para
proceder algumas alterações de metas físicas […], algumas atividades em
curso faltam o CPF dos beneficiários e algumas atividades executadas não
foram explicitadas no relatório.

Aguardo retorno do relatório com as modificações assinaladas na cópia. 

Assim, foi possível confirmar que a Empresa falhou ao liquidar a despesa utilizando
o  documento  inadequado,  uma  vez  que  o  mesmo  não  continha  informações
suficientes,  demonstrando,  dessa  forma,  fragilidade  no  acompanhamento  da
execução do Contrato por parte dos responsáveis (gestor e fiscal). 

Além disso, para melhor controle e entendimento de todo o processo, a peça em
questão deveria constar no processo de pagamento como documento fundamental e
necessário para que se realizasse a liquidação daquela despesa a ser paga. 

Foi requerido, por meio da Solicitação nº 03/2016, documento que demonstrasse a
participação  do  fiscal  do  contrato  na  análise  deste  Relatório.  Após  reiteração  à
solicitação,  o  fiscal  disponibilizou  o  Parecer  Técnico  nº  04,  de  09/09/2016,  cujo
objetivo era analisar o relatório parcial da execução física do contrato em questão.

Verifica-se, contudo, que este documento foi emitido em data posterior à liquidação
e ao pagamento da despesa,  ocorrido  em março de 2016,  denotando que estas
fases  da  despesa  foram  realizadas  sem  a devida  fiscalização  da  execução
contratual. 

Ressalte-se  que,  conforme  informações  prestadas  no  Parecer  Técnico  s/nº,  de
26/09/2016,  a responsabilidade sobre a correta execução da despesa recai sobre
ambos,  uma vez que a Bahia Pesca atribuiu tanto ao Gestor quanto ao Fiscal do
Contrato  “[...] aprovarem ou reprovarem o recebimento  das atividades prestadas
para posterior pagamento ou solicitação de reembolso por parte da Bahia Pesca,
bem como, inspecionarem os atestes (sic) caso necessário”. 
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Recomenda-se, dessa forma, que a Bahia Pesca adote procedimentos que visem o
cumprimento, por parte dos fiscais e gestores de contratos por ela designados, das
exigências legais no momento da liquidação da despesa para que garantam que os
pagamentos  atendam aos  requisitos  legais  e  contratuais,  bem como  os  objetos
sejam executados da forma em que foram pactuados.

b) Liquidação da despesa com faturas sem a descrição detalhada dos serviços
prestados e respectivos valores

Constam no  pagamento  referente ao Empenho nº  3477 as Faturas nos 01 e 02,
ambas emitidas  em 10/03/2016 pela  CTS,  que trazem no campo descrição  dos
serviços o seguinte histórico: 

Chamada pública nº  02/15 para seleção de  entidade especializada para
prestar  serviços  a  pescadores/as  e  aquicultores/as  em  capacitação,
treinamento,  elaboração  de  oficinas  técnicas,  formação  profissional  de
agentes multiplicadores, gestão e operacionalização do CVTT do Estado da
Bahia através do Convênio, 158/2007 (sic).

A primeira fatura acrescenta a informação que é referente a serviços técnicos e a
segunda, que é relativa a insumos. De acordo com o Manual de Acompanhamento
de  Contratos  de  ATER,  do  Ministério  de  Desenvolvimento  Agrário,  Capítulo  5  –
Procedimentos de Acompanhamento do Contrato, para a liquidação da despesa é
necessário:

PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
[…]
5.2.2 - Liquidação de despesa (Pagamento)

Após análise e aprovação do Relatório de Execução, o/a fiscal  solicita à
contratada que envie os documentos necessários ao processo de liquidação
de despesa: 

a)  Nota  fiscal/fatura  original  com  a  descrição  das  atividades
executadas,  de  acordo  com  os  dados  do  Relatório  de  Execução
correspondente; (grifamos)

Assim, as referidas faturas não contém as informações necessárias à liquidação da
despesa,  pois  não  descrevem  os  serviços  executados,  a  quantidade  e  o  valor
individualizado desses serviços, apresentando apenas o valor total a ser pago. 
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Em resposta à Solicitação nº 06/2016, Bahia Pesca apresentou novas faturas com
alteração  no  campo  destinado  à  descrição  dos  serviços,  onde  houve  apenas  o
acréscimo de  todas  as  atividades  previstas  no  contrato.  As  novas  faturas  ainda
mantém o valor global sem a discriminação do custo de cada serviço prestado ou
insumo consumido, permanecendo a falha apontada.

Ressalte-se, ainda, que o Manual de Acompanhamento de Contratos de ATER, do
Ministério de Desenvolvimento Agrário, no mesmo Capítulo 5, estabelece:

[…] Ao receber a documentação,  o/a fiscal deve verificar se a mesma
está de acordo com o solicitado; se a nota fiscal/fatura tem o CNPJ da
contratada; se as atividades, quantidades e valores informados na nota
fiscal/fatura estão de acordo com os dados do Relatório de Execução
correspondente; e, ainda, se a nota fiscal está dentro do prazo de validade.
(grifamos)

Dessa forma, mais uma vez, houve falha na fiscalização do Contrato nº 23/2015, que
aceitou documento inábil  para a liquidação da despesa, descumprindo, assim, as
disposições legais e contratuais.

Recomenda-se, dessa forma, que a Bahia Pesca adote procedimentos que visem o
cumprimento, por parte dos fiscais e gestores de contratos por ela designados, das
exigências legais no momento da liquidação da despesa para que garantam que os
pagamentos  atendam aos  requisitos  legais  e  contratuais,  bem como  os  objetos
sejam executados da forma em que foram pactuados.

c) Pagamento realizado sem apresentação prévia dos documentos exigidos na
Cláusula Quarta do Contrato

De acordo com a Cláusula Quarta do Contrato nº 23/2015, os pagamentos deverão
ser efetuados após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura acompanhada da cópia da
GPS,  das guias  individualizadas do FGTS e da folha  de pagamento  do pessoal
envolvido  na  prestação  de  serviços.  Não  obstante,  no  processo  de  pagamento
referente  ao  Empenho  nº  3447,  não  foram  identificadas  as  cópias  desses
documentos.

Em resposta à Solicitação nº 03/2016, a Bahia Pesca disponibilizou as cópias dos
documentos requisitados.  Contudo,  foi  possível  verificar  que para  atendimento  à
solicitação  da  auditoria  a  Empresa  necessitou  requisitar  à  CTS o  envio  dessas
cópias, demonstrando que não se encontravam na Empresa. 
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Em  sendo  assim,  além  das  falhas  já  apontadas  na  liquidação,  a  Bahia  Pesca
realizou o pagamento dessa despesa sem observar o cumprimento das obrigações
trabalhistas por parte da contratada.

Desta forma, apesar de a auditoria ter analisado os documentos e verificado que os
mesmos estavam adequados,  o  procedimento  adotado expôs a Bahia  Pesca ao
risco  de  realizar  pagamento  à  contratada  inadimplente  com  as  obrigações  de
natureza trabalhista.

Vale ressaltar que, conforme veremos adiante, na execução do Contrato nº 02/2015,
com a  Fundação Educacional  de  Tecnologia em Administração  (FADM),  a  Bahia
Pesca precisou arcar com as dívidas trabalhistas da contratada. Tal fato aconteceu,
principalmente, porque a Empresa efetuou pagamentos de parcelas sem verificar se
as  obrigações  trabalhistas  estavam  sendo  cumpridas  pela  FADM,  conforme  foi
constatado na Auditoria das Contas de 2015. 

Recomenda-se  o  acompanhamento  tempestivo  do  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas  da  contratada,  não  apenas  para  a  formalização  do  processo  de
pagamento,  mas  principalmente  para  evitar  eventual  inadimplemento  das
obrigações,  por  parte  do  empregador,  que poderá  implicar  em responsabilização
subsidiária da Bahia Pesca nas consequentes reclamações trabalhistas.

5.1.2.5 Fundação Educacional de Tecnologia em Administração (FADM)

Em decorrência da Chamada Pública n.º 01/2014, a Bahia Pesca firmou o Contrato
nº  02/2015,  em 03/02/2015,  com a  FADM,  no valor  global  de  R$30.198.783,12,
tendo  por  objeto  subsidiar  a  prestação  de  serviços  de  Assistência  Técnica  e
Extensão  Rural  (ATER)  a  pescadores  e  aquicultores,  visando  promover  o
desenvolvimento das comunidades pesqueiras no Estado, por meio da execução do
programa Vida Melhor, através das ações da Bahia Pesca. 

O  contrato  estabeleceu  a  vigência  de  24  meses,  iniciando-se  em  03/02/2015,
contudo, as partes resolveram, de comum acordo, pela sua rescisão, a partir  de
01/07/2016.

Por  meio  da Inspeção  e  do  Exame das  Contas  de  2015,  o  Tribunal  de  Contas
procedeu à análise da totalidade das despesas decorrentes do Contrato n.º 02/2015,
naquele exercício, que alcançou o montante de R$8.713.088,54, tendo identificado
fragilidades  na  execução  do  referido  contrato  que  apontaram  para  o  risco  de
prejuízos aos cofres públicos. 
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Conforme levantamento realizado no Fiplan (até julho de 2016) e nos processos
disponibilizados para análise, no presente exercício os pagamentos destinados ao
referido  contrato  somaram R$4.552.114,64.  Deste  montante,  R$3.136.030,07
destinaram-se  a  pagamentos  tendo  a  FADM  como  credora  e  o  valor  restante
(R$1.416.084,57) foi  destinado ao pagamento de salários e encargos trabalhistas
não honrados pela contratada.

Tabela 06 – Pagamentos realizados à FADM
Em R$

Empenho Parcela/mês
Fatura  Pagamento 

Nº Data Valor Data Valor

1539* Não indicado Sem Fatura 17/03/2016 402.000,00

6441*
11ª/Nov/2015

011/2016 22/01/2016 600.000,00 11/05/2016 600.000,00

6451* 003/2016 05/01/2016 500.000,00 11/05/2016 98.000,00

3183 Não indicado Sem Fatura 21/03/2016 402.000,00

6522

14ª/mar/2016 119/2016 11/05/2016 794.030,07
16/05/2016

383.030,07

6514 402.000,00

6433 11/05/2016 9.000,00

3310
12º /jan/2016

0063/2016 21/03/2016 23.000,00 22/03/2016 23.000,00

2039 0036/2016 24/02/2016 500.000,00 04/03/2016 402.000,00

5380
13ª/fev/2016

092/2016 05/04/2016
500.000,00

19/04/2016 402.000,00

5615 092/2016 05/04/2016 25/04/2016 13.000,00

Total 2.917.030,07 3.136.030,07

Diferença **219.000,00
Fonte: Processos de pagamento e Fiplan (até julho de 2016).
* Elemento de despesa 92 – Despesa de exercícios anteriores.
** Pagamento a maior em relação ao somatório das faturas apresentadas.

Na  Tabela 06 evidencia-se,  também, a  ausência  de  elementos  essenciais  nos
processos  de  pagamento,  assunto  que  está abordado  no  item  5.1.2.5.7 deste
Relatório,  enquanto na Tabela 07, a  seguir,  estão  demonstrados os  pagamentos
realizados a título de pessoal, descritos no item 5.1.2.5.4 deste Relatório. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

25

Ref.1701918-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: G

3N
Z

A
X

M
Z

G
4



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

Tabela  07 – Pagamentos realizados diretamente  aos trabalhadores e à  Caixa
Econômica Federal (CEF)

Em R$

Empenho Data Referência Valor Pago

10953 29/07/2016 Diferença rescisão trabalhista 75.617,85

10937 27/07/2016 Multa recisória de 57 funcionários 135.978,67

9459 11/07/2016 Rescisão trabalhista 401.839,12

9440 01/07/2016 Rescisão trabalhista 101.780,01

9149 14/07/2016 salários meses 03; 04 e 05/2016 695.012,74

9270 29/06/2016 salários meses 03; 04 e 05/2016 5.856,18

Total 1.416.084,57
Fonte: Processos de pagamento e Fiplan (até jul/2016).

Esta  auditoria  constatou,  portanto,  ocorrências  que  vieram  a  ratificar  os
apontamentos das análises anteriores, sendo ainda identificadas falhas de caráter
administrativo,  financeiro,  contábil  e  de  gestão  dos  contratos,  que  vieram  a
corroborar o entendimento anterior e que contribuíram para a resilição contratual,
conforme apresentado a seguir:

5.1.2.5.1 Pendências financeiras não quantificadas pela Bahia Pesca

Embora o distrato tenha sido assinado em 31/05/2016, a rescisão se deu a partir de
01/07/2016,  conforme determinado na  Cláusula  Primeira  do  Termo de  Rescisão,
encerrando-se, portanto, nesta data a prestação de serviços, assim como a geração
de direitos a receber, por parte da FADM.

Ocorre  que,  decorridos  mais  de  03  (três) meses  desta  rescisão,  restam  sem
pagamento os meses de abril, maio e junho de 2016.

Além disto, foram verificadas pendências financeiras mútuas ainda não quantificadas
pelas partes, descritas na sequência.

Ao longo da vigência do contrato a Bahia Pesca fracionou pagamentos em função
de sua disponibilidade orçamentária, gerando, com isto valores residuais de diversas
faturas de serviço. Contudo estes valores não foram devidamente controlados, não
tendo a Empresa pleno conhecimento dos valores a pagar.
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Por outro lado, a Bahia Pesca efetuou o pagamento pelos serviços prestados no
mês de março de 2016,  que incluiu na  composição  os  salários  e  encargos dos
trabalhadores  contratados  pela  FADM,  e realizou  também  pagamentos  destas
despesas  por  força  da mediação  junto  ao Ministério  do  Trabalho,  que englobou
rescisões,  encargos e salários atrasados dos meses de março,  abril  e maio dos
mesmos trabalhadores.

Além  disto,  esta  auditoria  apurou  que  foram  pagos  valores  relativos  à  taxa  de
administração,  item não  previsto no termo de contrato, que devem, portanto,  ser
ressarcidas ou compensadas no ajuste de contas entre as partes.

Estas  incertezas  na  apuração  dos  valores  a  pagar  à  Fundação,  decorreram,
principalmente, pelas fragilidades no sistema de controles internos da Bahia Pesca e
mais  especificamente  das  falhas  de  gestão  do  Contrato  nº  02/2015,  conforme
identificado no item 5.1.2.5.7, deste Relatório. 

A existência  de  pendências  financeiras  não  tornou  possível  a  finalização  desta
relação contratual, até o encerramento deste trabalho, razão pela qual, por meio da
Solicitação  nº  11,  de  26/09/2016,  foram  requeridas  informações  quanto  às
providências adotadas para o efetivo encerramento do Contrato nº 02/2015, com
consequente quitação das partes envolvidas, tendo a Bahia Pesca informado em
seu Parecer Técnico GETEC nº 13:

[…]  Concluído  (sic)  a  liquidação  das  despesas  de  pagamento  de
funcionários  e  encargos  trabalhistas,  a  Bahia  Pesca,  irá  realizar  o
abatimento de taxas de administração e analisar se existe saldo de repasse
no contrato para a Fundação Adm, referente aos meses de dezembro/2015,
janeiro, fevereiro, abril, maio e junho/2016.

Adicionalmente,  a  Bahia  Pesca  apresentou  planilhas  que,  segundo  afirma,  “[…]
resumem os pagamentos  realizados após o  período do distrato,  os  pagamentos
indevidos de taxa de administração do contrato e saldo de repasse existente com a
Fundação.”  Contudo,  estas planilhas se mostraram inconclusivas e inconsistentes
devido às seguintes constatações:

• Com  relação  aos  p  agamentos  realizados  após  distrato   –  está  incluído  o
pagamento  de  R$  396.973,28  a  prestadores  de  serviço,  sem,  contudo,
apresentar documentação suporte, (faturas, boletins mensais, comprovantes
de  pagamento,  etc).  Esta  auditoria  realizou  pesquisa  no  Fiplan,  em
13/10/2016,  e  não  identificou qualquer  registro destes pagamentos para a
FADM;
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• No que se refere aos  p  agamentos indevidos de taxa de administração   –  foi
informado  o pagamento  de  R$  175.160,00,  (novembro  de  2015 e  março
2016).  Contudo,  esta  auditoria  apurou  pagamentos relativos  a  taxa  de
administração à FADM no valor de R$ 697.320,27, conforme evidenciado na
Tabela 09 deste Relatório. Ocorre que esta tabela é exemplificativa, podendo
ser  este  valor  superior  ao  demonstrado,  devido  à não  apresentação  da
totalidade dos documentos por parte da Empresa;

• A respeito  do  s  aldo  de  repasses  à  FADM   –  foi  informado o  valor  de  R$
2.784.501,00, contudo, tanto para os valores residuais, quanto para as faturas
completas  a  pagar  (abril,  maio  e  junho/2016)  não  foi apresentada
documentação  suporte  (faturas,  boletins  mensais,  parecer  da  fiscalização,
etc) que ratifique este valor.

Diante da situação apontada  e considerando que a Bahia Pesca desconhece os
valores envolvidos para a finalização da prestação de serviços pela FADM por força
do Contrato nº 02/2015,  recomenda-se que  sejam adotadas medidas que visem a
real  identificação dos passivos  existentes  entre  as  partes,  apurando,  portanto,  o
saldo a pagar e/ou a receber, para com isto se efetivar a quitação do contrato, além
do efetivo pagamento e/ou compensação financeira destes passivos.

Recomenda-se,  também,  que  sejam  apuradas  as responsabilidades  quanto  aos
problemas na execução e pagamento do  referido  contrato,  apurando-se também
eventuais  prejuízos decorrentes desta resilição que  antecipou o final  da vigência
inicialmente acordada. 

5.1.2.5.2 Atrasos no pagamento de parcelas por parte da Bahia Pesca

A  Cláusula  Quarta  do  Contrato  nº  02/2015  prevê  que  os  pagamentos  serão
efetuados no prazo de até 08 (oito) dias úteis contados da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual.

Contudo,  a Bahia  Pesca  realizou  pagamentos  de  parcelas  em  intervalos  que
alcançaram até 150 (cento e cinquenta) dias de atraso, em relação aos meses em
que foram efetivamente prestados os serviços de ATER, mesmo diante de pareceres
da fiscalização que atestaram a realização destes serviços. 
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
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Quadro II – Pagamentos de parcelas com atraso

Parcela/mês
Fatura 

Data de Pagamento Dias de Atraso
Nº Data

11ª/Nov/2015 003/2016 05/01/2016 11/05/2016 Mais de 150 dias

11ª/Nov/2015 011/2016 22/01/2016 11/05/2016 Mais de 150 dias

12º /jan/2016 036/2016 24/02/2016 04/03/2016 Mais de 30 dias

12º /jan/2016 063/2016 21/03/2016 22/03/2016 Mais de 30 dias

13ª/fev/2016 092/2016 05/04/2016 19/04/2016 Mais de 30 dias

13ª/fev/2016 092/2016 05/04/2016 25/04/2016 Mais de 60 dias

14ª/mar/2016 119/2016 11/05/2016 11 e 16/05/2016 Mais de 30 dias
Fonte: Processos de pagamento e Fiplan.

Estes atrasos foram se acumulando desde o primeiro ano de execução do Contrato,
conforme exemplificado no Quadro II, onde se verifica que apenas em 11/05/16 foi
realizado o pagamento da 11ª parcela, relativa ao mês de novembro/2015, portanto,
mais de 150 (cento e cinquenta) dias após a prestação do serviço.

Destaque-se que para efetuar o cálculo dos atrasos esta auditoria tomou por base a
data/período da  efetiva  prestação  dos  serviços,  constantes  nos  Relatórios  de
Execução dos Serviços, e as datas apostas nos Pareceres Técnicos de Fiscalização.

Isto porque as Faturas emitidas pela FADM contém as datas em que ocorreram os
pagamentos dos serviços  pela  Bahia  Pesca.  Além disto,  constam nestas  faturas
valores inferiores aos apresentados nos Demonstrativos Mensais, gerando com isto
valores residuais das respectivas parcelas. 

Entende-se,  portanto,  que  houve  atraso  injustificado  dos  pagamentos  devidos  à
FADM, representando descumprimento contratual por parte da Contratante. 

Registre-se que  a  realização de pagamentos com atraso pode  sujeitar, também, a
aplicação de multas e juros de mora, o que representaria oneração para os cofres
públicos. 

Ressalte-se  que  estes  atrasos  ocorreram  por  indisponibilidade  orçamentária  da
Bahia  Pesca,  visto  que  o  contrato  foi  celebrado  sem  a  previsão  orçamentária
suficiente  para  cobrir  as  despesas  dele  decorrentes,  conforme  foi  apontado  no
relatório de inspeção realizada pelo TCE em 2015, que informou também sobre o
não  atendimento  às  medidas  indicadas  pelas  Secretarias  de  Administração,  do
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
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Planejamento  e da Fazenda,  visando a compatibilização dos gastos  contratados
com a disponibilidade orçamentária/financeira da Bahia Pesca.
Restou  evidenciada,  portanto,  violação  aos  princípios  que  regem  os  contratos
administrativos  na  medida  em  que  a  Bahia  Pesca  se  colocou  em  situação  de
inadimplência frente às suas obrigações.

Recomenda-se que doravante a Bahia Pesca faça programação de seus gastos e
apuração  da  existência  de  recursos  orçamentários  para  fazer  frente  a  suas
despesas, necessidade já sinalizada na citada auditoria realizada pelo TCE/Ba.

Recomenda-se, finalmente, que sejam apuradas as responsabilidades quanto aos
descumprimento  legal,  ao  contratar  sem  o  lastro  orçamentário,  e  consequente
descumprimento  contratual,  nas cláusulas pertinentes ao pagamento de serviços,
apurando-se também eventuais prejuízos decorrentes dos atos praticados.

5.1.2.5.3. Não pagamento de parcelas de abril, maio e junho de 2016 e valores
residuais

De acordo com a cláusula primeira do Distrato assinado em 31/05/2016, as partes
resolveram rescindir  o  Contrato nº 02/2015, partir  de 01/07/2016, o que indica a
interrupção da prestação de serviços nesta data.

Conforme  se  verificou  nos  relatórios  do  Sistema  Mirante  foram  efetivados
pagamentos até a 14ª parcela,  relativa a março de 2016, denotando, assim, que
restaram sem pagamento os serviços prestados nos meses de abril, maio e junho,
período ainda sob a vigência do contrato celebrado com a FADM, além de valores
residuais de parcelas anteriores a este período.

Questionada sobre a não realização desses pagamentos, a Bahia Pesca, no Parecer
Técnico  GETEC nº  13/2016,  fez constar  a  planilha intitulada “Saldo de repasses à
FADM” em  que  apresenta  composição  dos  valores  não  pagos  à  contratada,
conforme transcrição a seguir: 
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[...]

SALDO DE REPASSES À F. ADM Valor (R$)

Pagamento de complementação dos serviços executados
em dezembro/2015

42.098,00

Pagamento de complementação dos serviços executados
em janeiro/2016

75.000,00

Pagamento de complementação dos serviços executados
em fevereiro/2016

85.000,00

Pagamento  referente  aos  serviços  executados  em
abril/2016

960.304,00

Pagamento  referente  aos  serviços  executados  em
maio/2016

899.600,00

Pagamento  referente  aos  serviços  executados  em
junho/2016

722.499,00

TOTAL 2.784.501,00

[...]

Os  valores apurados pela Bahia Pesca não foram confirmados por esta auditoria,
devido à não apresentação de documentos hábeis.

Ressalte-se que, em cumprimento ao acordo firmado junto ao Ministério Público do
Trabalho, a Bahia Pesca realizou pagamento de salários em atraso (março, abril e
maio),  rescisões  trabalhistas  e  encargos  associados,  em substituição  solidária  à
FADM  e estes valores devem ser considerados na apuração dos valores devidos
para  os  meses  de  abril  e  maio,  a  fim  de  evitar  a  duplicidade  no  pagamento,
conforme item 5.1.2.5.4, deste Relatório.

Realizar  o  pagamento  pela  execução  do  contrato  se  constitui  em  uma  das
obrigações  da  Contratante  prevista  na  Cláusula  Oitava,  letra  a)  do  Contrato  nº
02/2015,  portanto,  a  falta  do  pagamento  de  serviços  prestados  pode  ensejar
reclamação judicial contra a Bahia Pesca, estando sujeita, também, à aplicação de
multas e juros de mora, o que representaria oneração para os cofres públicos. 

Desta  forma,  a  Bahia  Pesca  deve  envidar  esforços  no  sentido  de  obter  a
documentação necessária à comprovação destes serviços, visto que sua ausência
impossibilita a sua valoração. Com isto, deve-se proceder à fiscalização necessária
à  liquidação  e  o  pagamento  dos  serviços  e/ou  sua  compensação  para  cobrir
eventuais  passivos  apurados  pelas  partes,  especialmente  em  decorrência  do
pagamento das obrigações trabalhistas não honradas pela FADM.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
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Recomenda-se,  também,  que  sejam  apuradas  as  responsabilidades  quanto  ao
descumprimento contratual,  nas cláusulas pertinentes ao pagamento de serviços,
apurando-se eventuais prejuízos decorrentes dos atos praticados. 

5.1.2.5.4 Pagamento em duplicidade

Em  obediência  ao  quanto  acordado  no  Termo  de  Distrato,  nas  audiências  de
mediação realizadas junto ao Ministério Público do Trabalho, a Bahia Pesca firmou o
compromisso de realizar o pagamento de 03 (três) meses de salários pendentes dos
funcionários da FADM, diretamente na conta do trabalhador, além da multa de 40%
referente a estas rescisões.

Conforme verificado nos pagamentos relativos aos Empenhos nºs 9149 e 9270, bem
como na Comunicação Interna nº 12, de 09/06/2016, os meses de salários pagos
pela Bahia Pesca diretamente aos funcionários da FADM foram março, abril e maio
de 2016.

Assim, diante da responsabilidade solidária frente aos débitos trabalhistas da FADM,
até  julho  de  2016,  a  Bahia  Pesca  efetuou pagamentos  no  valor total  de
R$1.416.084,57,  conforme  detalhado na Tabela  07, deste Relatório, e  resumido a
seguir:

• Salários relativos aos meses de março, abril e maio/2016 – R$700.868,92
• Rescisão trabalhista – R$579.236,95
• Multa rescisória de 57 funcionários– R$135.978,67

Entretanto, foi verificado que em 11 e 16 de maio a Bahia Pesca efetuou pagamento
dos serviços  prestados pela  FADM referente  à  14ª  parcela  (março)  no  valor  de
R$794.030,07, dos quais R$738.870,70 se referem a pagamento de pessoal (itens
3.2 e 3.3 do Demonstrativo Mensal) e R$55.160,00 de Taxa de Administração (item 3
do Demonstrativo Mensal).

Assim, se conclui que ocorreu duplicidade de pagamento, no montante referente aos
salários dos empregados da FADM relativo  ao mês de março/2016,  visto  que  a
Bahia Pesca quitou a fatura sem excluir este montante, que, por força da Medição
junto  ao  Ministério  Público  do  Trabalho,  já  tinha  sido  pago  diretamente  aos
trabalhadores da Fundação.

Foram identificados pelo menos dois fatores que favoreceram o não pagamento dos
salários e demais obrigações dos trabalhadores, por parte da FADM que foram os
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sucessivos atrasos no pagamento dos serviços executados aliados à fragilidade do
controle da liquidação da despesa, por parte da Bahia Pesca. 

Este último aspecto foi apontado na auditoria realizada pelo TCE/Ba em 2015, que
constatou  ter  ocorrido  pagamento  de faturas sem  constar  nos  processos
comprovação do pagamento dos salários dos profissionais contratados pela FADM e
demais documentos fiscais  e  previdenciários,  conforme estabelecido na Cláusula
Quarta do Contrato em questão.

Por  meio da Solicitação nº  11,  de 26/09/2016,  foram requeridos esclarecimentos
quanto  aos  ajustes  e/ou  compensações  de créditos  da  Fundação  junto  à  Bahia
Pesca, bem como das providências adotadas no sentido de obter ressarcimento de
valor  pago caso a  Fundação  ADM não  possua  créditos  decorrentes  do contrato
perante a Bahia Pesca. 

Em resposta,  a Bahia Pesca informou no Parecer Técnico  nº  13,  que “O parecer
conjunto  (GETEC/COPS/COTEC)  aponta  que  a  Fundação  apresenta  créditos
recorrentes a execução dos meses de Abril, Maio e Junho/2016 que permitiram os
pagamentos.”

Constata-se,  contudo,  que  o  Parecer  Técnico  s/nº (GETEC/COPS/COTEC),  de
22/09/2016, não se mostrou conclusivo quanto aos dados apresentados, na medida
em que, ao término de suas considerações, relata:

A análise dos repasses efetivados e das despesas pendentes do contrato Nº
02/2015  observou-se  uma  diferença  de  R$  496.335,68,  referentes  às
despesas.  Tal  situação  deverá  ser  considerada  no ato  da liquidação das
pendências trabalhistas e/ou outras existentes no contrato,  para que não
ocorram pagamentos  superiores  ao necessário  para  liquidação  do débito
total com a Fundação ADM.

Até 29/07/2016, a Bahia Pesca efetivou o pagamento de R$ 1.340.466,80,
referente a 3 meses de salários atrasados, os pagamentos de rescisão dos
funcionários contratados via CLT, e o FGTS rescisório(40%) mais multa por
atraso.

Desta  forma,  ainda  existe  saldo  no  contrato  de  R$  1.444,034,97,  que
deverão  ser  exaustivamente  discutidos  entre  as  partes,  para  que  sejam
elencadas as prioridades de pagamento com o saldo existente, uma vez que
não se tem a totalidade dos recursos para a plena quitação dos débitos.

Ocorre que os números constantes nestas considerações não retratam a realidade
do  Contrato  pois  as  planilhas  no Parecer  Técnico  s/nº  são imprecisas,  de  difícil
compreensão  e  se  pautaram  em  documentos  inexistentes  nos  processos  de
pagamento. 
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Cabe salientar, também, que a diferença de R$ 496.335,68, referentes às despesas,
não encontra lastro em nenhuma das tabelas nem está inserida em qualquer trecho
do texto do referido Parecer Técnico. 

Além disto,  o  valor  de  R$  1.340.466,80 atribuído ao  pagamento  dos  salários  e
encargos,  se  mostrou  divergente  ao  apresentado  na  Planilha  PAGAMENTOS
REALIZADOS APÓS DISTRATO (R$1.813.058,03) do multicitado Parecer nº 13, de
10/10/2016, ao qual está anexado o Parecer Técnico s/nº.

Recomenda-se,  portanto,  que  na  apuração  das  pendências  do  Contrato  sejam
compensados os valores pagos em duplicidade, e que seja realizado o encontro de
contas que inclua o valor dos serviços de abril e maio, ainda pendentes pagamento,
para que não ocorra oneração dos cofres públicos. 

Recomenda-se, finalmente, que a Bahia Pesca identifique os responsáveis pelo fato
relatado, apurando-se também eventuais prejuízos decorrentes destes pagamentos
e providencie o ressarcimento por aqueles que lhe deram causa,  em cumprimento
do artigo 5º, da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992).

5.1.2.5.5 Pagamento de despesas por meio de fontes não previstas no Contrato

Conforme  a  Cláusula  Quinta  do  Contrato  nº  02/2015,  a  dotação  orçamentária
prevista a ser utilizada para pagamento das despesas inclui as fontes de recurso
324 e 128 (Operações de  Crédito  Externas em  Moeda BIRD exercício anterior e
Recurso do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza).

Constatou-se, entretanto, que neste exercício a Bahia Pesca pagou despesas por
meio das fontes 100 – Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro e 213 –
Recursos Diretamente Arrecadados por  Entidades da Administração Indireta,  nos
valores de R$2.127.275,52 e R$13.000,00 conforme demonstrado a seguir:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência3-A

Tabela 08 – Pagamentos efetuados com Fontes de Recursos não previstas em
contrato

Em R$

Número do Empenho Pagamento 

Nº Data Valor Nº Data Liquidado Retenções Líquido

Fonte 100 – Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro

6441 11/05/2016 600.000,00 10392 11/05/2016 600.000,00 600.000,00

6451 11/05/2016 98.000,00 10384 11/05/2016 98.000,00 98.000,00

6522 13/05/2016 383.030,07 10481 16/05/2016 383.030,07 383.030,07

6433 11/05/2016 9.000,00 10368 11/05/2016 9.000,00 9.000,00

3310 18/03/2016 23.000,00 5801 22/03/2016 23.000,00 23.000,00

10953 27/07/2016 75.617,85 29/07/2016 75.617,85 72.817,85 0,00

10937 27/07/2016 135.978,67 27/07/2016 135.978,67 135.978,67 0,00

9440 30/06/2016 101.780,01 01/07/2016 101.780,01 101.780,01 0,00

9149 22/06/2016 695.012,74 14/07/2016 695.012,74 695.012,74 0,00

9270 28/06/2016 5.856,18 29/06/2016 5.856,18 5.856,18 0,00

2.127.275,52 2.127.275,52 1.011.445,45 1.113.030,07

Fonte 213 – Recursos Diretamente Arrecadados por Entidades da Administração Indireta

5615 25/04/2016 13.000,00 8916 25/04/2016 13.000,00 13.000,00 13.000,00

13.000,00 13.000,00 13.000,00 13.000,00

Total 2.140.275,52
Fonte: Sistema Mirante

Tais fontes não estão previstas na dotação orçamentária inicial desse contrato. Além
disso,  os  processos de pagamento não apresentam documento  que evidencie  a
formalização que autorize essa alteração de dotação orçamentária. 

Cabe destacar que auditoria realizada nas Contas da Bahia Pesca,  exercício  de
2015, o TCE/Ba constatou que o valor de R$2.000.000,00, relativo às despesas de
setembro, novembro e dezembro/2015  desse  Contrato,  foi pago pela fonte 100 –
Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro, sem que houvesse a formalização
de alteração na dotação. 

Em resposta ao questionamento da equipe daquela auditoria, por meio da Parecer
Técnico GETEC nº 08, de 08/08/2016, o gestor do contrato informou:
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Diante da dificuldade financeira na qual o estado estava apresentando e da
indisponibilidade de orçamento para o montante das despesas do contrato,
já discutida em respostas anteriores a este tribunal, a Bahia Pesca buscou
de todas as formas arcar com a plena execução do contrato.
[...] não foi possível a realização do referido apostilamento, devido ao fato
que o processo não tinha sido autorizado pela SAEB, SEPLAN e SEFAZ
para  o  lançamento  no  SIMPAS  (Sistema  de  Integrado  de  Material,
Patrimônio e Serviço).

Nesta auditoria,  por  meio da Solicitação nº  11,  de 26/09/2016,  foram requeridos
esclarecimentos quanto à utilização de fontes de recursos não previstas em contrato
e  por meio do Parecer Técnico  GETEC nº  13,  a Bahia Pesca informou que esta
prática ocorreu devido a: 

[...]  divergência  entre  o  orçamento  disponibilizado  pelo  estado  e  a
necessidade  apresentada  pelo  contrato,  para  execução  das  atividades
propostas. 
A falta ou dificuldade de recursos, fez com que  a Bahia Pesca, buscasse
alternativas para complementação orçamentária e financeira deste contrato
[...]

Afirmou,  também, que “A regularização das fontes do contrato não foi  realizada,
porque o mesmo não estava cadastrado no sistema, fato este que não permitiu a
realização do apostilamento.” 

É importante destacar que a Lei Estadual nº 9.433/2005, em seu Artigo 135, Inciso I,
faculta  a  alteração  na  indicação  dos  recursos  orçamentários  ou  adicionais
custeadores  da  despesa,  sem  modificação  dos  respectivos  valores,  mediante
simples apostila, contudo, não dispensa a indicação expressa de tal alteração para a
eficácia legal do ato. 

Assim  é  que,  independentemente  dos  apontamentos  constantes  das  auditorias
realizadas pelo TCE/Ba em 2015 (Inspeção) e em 2016 (Contas do exercício de
2015) a Bahia Pesca não realizou os ajustes orçamentários recomendados, com
vistas  a  realizar  a  programação  financeira  de  acordo  com  as  disponibilidades
orçamentárias do Estado.

Recomenda-se que doravante a Bahia Pesca faça programação de seus gastos e
que formalize as alterações contratuais de acordo com a legislação vigente.

5.1.2.5.6 Pagamento de Taxa de Administração não prevista no Contrato
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Nos Demonstrativos  Mensais  integrantes  dos  processos  de  pagamento  constam
valores referentes à taxa de administração, que foram pagas pela Bahia Pesca.

Ocorre que, não consta na composição de preços deste contrato qualquer item a
título de taxa de administração ou similar, assim como não há previsão no edital que
deu origem ao contrato, nem no termo contratual, tampouco no plano de aplicação
constante do Plano de Trabalho apresentado pela Fundação ADM, como apontado
pelo TCE/Ba nas auditorias de 2015.

Os  valores  desta  espécie  de  despesa  foram  também  identificados  em  2015
conforme  relatado  na  inspeção  realizada  pelo  TCE/Ba e  nas  Contas  daquele
exercício, conforme resumidos a seguir: 

Tabela 09 – Taxa de Administração indevida
Em R$

Auditoria do TCE Mês/Parcela Taxa de Administração

Inspeção 2015 fevereiro/2015 81.741,94

março/2015 80.418,33

Contas 2015 agosto/2015 120.000,00

Setembro/2015 120.000,00

outubro/2015 120.000,00

Inspeção 2016 novembro/2015 120.000,00

março/2016 55.160,00

Soma 697.320,27
Fonte: Processos de pagamento, Demonstrativos Mensais e Relatórios de Inspeção e Contas 2015.

Fica caracterizado, assim, o pagamento de despesas indevidas, visto que, por sua
natureza deveriam ter sido glosadas pela fiscalização do contrato e/ou na fase de
liquidação da despesa.

Ressalte-se  que  este  montante  não  representa  todo  o  valor  pago  com taxa  de
administração no período em análise (janeiro a julho/2016), pois, estavam ausentes
nos demais processos de pagamento  os Demonstrativos Mensais que discriminam
os itens a serem pagos e servem de balizamento aos Relatórios de Execução dos
Serviços e às Faturas de cada parcela. 

Por meio da Solicitação nº 11, de 26/09/2016 esta auditoria requereu informações
quanto  às providências adotadas no sentido de obter ressarcimento do montante
pago a título de Taxa de Administração e mediante Parecer Técnico GETEC nº 13, a
Bahia Pesca informou: “Quanto a inclusão de taxa de administração, a Bahia Pesca
irá pedir a devolução de todo recurso que não estava previsto em edital.”. 
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Informou, também, o Gestor que:

Diante  da  necessidade  de  arcar  com  as  despesas  de  pagamentos  de
funcionários e encargos trabalhistas, os quais se estenderam até a presente
data,  não foi  possível  realizar  o pedido de devolução apontado por  esta
auditoria.

Informamos que  as  medidas  cabíveis  para  o  pleno  cumprimento  para  o
ressarcimento  do  montante de R$ 175.160,00  será  adotado  até  a  plena
quitação do contrato.

Embora  afirme  que  tomará  providências,  não  restou  evidenciado  quais  as
providências  efetivamente  adotadas  pela  Bahia  Pesca  para  ressarcimento  dos
valores pagos à Fundação ADM.

Verificou-se, ainda,  que o Gestor interpretou de forma equivocada a solicitação da
auditoria,  quando  declara  que  o  valor a  ser  ressarcido  pela  Fundação  é  de
R$175.160,00.  Este  valor  serviu  apenas  de  exemplo  para  esta  auditoria  no
questionamento  acerca  do  assunto. Em  realidade  foi  incluída  na  solicitação  a
necessidade  de  se  proceder  ao  levantamento  de  valores  a  título  de  Taxa  de
Administração, visto que nem todos os processos possuem informações precisas
sobre  o  pagamento  desta  Taxa,  o que  denota  completa  falta  de  controle  e
acompanhamento da execução financeira.

Ressalte-se, ainda, que embora carente de informações complementares, a Tabela
09 apresenta valores superiores ao exemplificado na Solicitação.

Recomenda-se, portanto, que seja realizado levantamento da totalidade dos valores
pagos a título de Taxa de Administração objetivando proceder  à devida glosa e/ou
compensação dos valores pagos indevidamente à contratada, quando do ajuste de
contas realizado no encerramento do contrato.

Recomenda-se,  também,  que  sejam  apuradas  as  responsabilidades  quanto  ao
pagamento  indevido  à  contratada,  apurando-se  eventuais  prejuízos  decorrentes
desta prática  e providencie o ressarcimento por aqueles que lhe deram causa, em
cumprimento  do  artigo  5º,  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  Federal  nº
8.429/1992).

Finalmente, de tudo quanto exposto neste item, recomenda-se que  se  aprimore o
processo  de  fiscalização  das  atividades  realizadas  pelas Contratadas,  exigindo
retificação  dos  documentos  elaborados  de  maneira  inadequada  e/ou  com
informações insuficientes, de forma tempestiva, e sempre antecedendo à liquidação
da despesa a ser paga. 
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5.1.2.5.7 Fragilidades no acompanhamento do Contrato

A Cláusula  Décima  do  Contrato  n°  02/2015  -  Da  Fiscalização  do  Contrato  e
Recebimento  do  Objeto  -  atribui  à  contratante  o  poder/dever  de  exercer  ação
fiscalizatória e de controle sobre a execução do contrato, ao tempo em que atribui
responsabilidade sobre a ação ou omissão desta função, e no parágrafo primeiro,
designa para atuar  como Gestor  do  Contrato  o Senhor Eduardo Rômulo Nunes
Rodrigues. 

Contudo, os Pareceres Técnicos sobre os produtos apresentados pela FADM foram
emitidos pela Sra. Eliana Carla Santa Rita Ramos sem que tenha sido evidenciado
ato formal designando a servidora para exercer esta função. 

A  auditoria  requereu  esta  documentação  por  meio  da  Solicitação  nº  16,  de
30/09/2016, entretanto não houve resposta até o encerramento dos trabalhos.

Não obstante o quanto determinado no instrumento contratual, a existência de um
gestor e um fiscal para este contrato, bem como o Manual de Acompanhamento de
Contratos de ATER, do Ministério de Desenvolvimento Agrário, que estabelece no
Capítulo 5, procedimentos para o Acompanhamento dos contratos dessa natureza,
foram constatadas fragilidades no acompanhamento e na fiscalização, que vieram a
comprometer a sua execução, contribuindo,  ainda, para a sua resilição  09 (nove)
meses antes do período inicialmente pactuado.

Foram identificadas fragilidades nas informações prestadas e na formalização dos
processos de pagamento do Contrato com a Fundação ADM, que restringiram o
entendimento  quanto  aos atos  e  fatos  registrados pela  Bahia  Pesca,  denotando
ausência de transparência na evidenciação das transações.

Estão  ausentes  elementos  necessários  à  comprovação  das  despesas  e/ou  a
existência  de  informações  e  documentos  conflitantes  compondo  um  mesmo
processo.

Observa-se,  de  forma geral,  que  os  documentos  contábeis  gerados  pelo  Fiplan
(Empenho, Liquidação, etc.) são preenchidos com informações genéricas, que não
vinculam a transação  à fatura ou  à parcela à qual pertence o pagamento, o que
impossibilita a ação do controle sobre estes processos.
Observa-se, também, que estão  ausentes nas faturas a descrição detalhada dos
serviços prestados e os valores individualizados dos serviços realizados, dificultando
a sua conferência.
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A seguir estão descritas as ocorrências identificadas, dentre elas as destacadas nas
auditorias anteriores realizadas pelo TCE/Ba (Inspeção 2015 e Contas do exercício
2015) que persistiram neste exercício.

a) Pagamentos sem elementos que identifiquem a parcela à qual pertencem

Os pagamentos relacionados na Tabela 10 referem-se a  Despesas de  Exercícios
Anteriores  –  Elemento  de  Despesa  92,  contudo  não  consta  nos  autos  qualquer
referência  à(s)  parcela(s)  que  está(ão)  sendo  regularizada(s),  estando ausentes,
também, documentos e informações necessárias à sua formalização.

Tabela  10 –  Processos sem informações que  identifiquem a parcela  à  qual
pertence

Em R$

Empenho Parcela/mês
Fatura Pagamento 

Nº Data Valor Data Valor Pago

1539 Não identificada sem Fatura 17/03/2016 402.000,00

3183 Não identificada sem Fatura 21/03/2016 402.000,00

Total 804.000,00
Fonte: Processos de pagamento.

Na  composição  destes  processos  estão  incluídos  apenas  ofício  e  formulários
emitidos  pela Bahia Pesca e documentos gerados pelo Fiplan,  sem demonstrar,
contudo, o que estava sendo pago pela Empresa. 

Verifica-se, portanto, que deixaram de integrar estes autos as Notas Fiscais/Faturas,
os  Demonstrativos  Mensais  correspondentes  às  respectivas  Faturas,  além  de
Parecer da Fiscalização que ateste a realização dos serviços.

Por meio da Solicitação nº 11, de 26/09/2016, esta auditoria requereu informações
quanto às fragilidades apontadas e, em resposta, a Bahia Pesca informou, por meio
do Parecer Técnico GETEC nº 13, que:

O empenho Nº 1539 foi utilizado para a regularização de um pagamento
feito  por  ofício  em  26/01/2016,  referente  aos  serviços  realizados  em
novembro de 2015. Sendo esta uma regularização, a Diretoria Financeira e
sua  respectiva  gerência  não  entendeu  que  este deveria  compor  nota
fiscal/fatura e demonstrativo mensal de atividades, bem como o parecer da
fiscalização,  uma  vez  que  foram apresentados  no  relatório  do  mês  de
referência. 
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O empenho número  3183 aconteceu  situação  semelhante,  sendo que  o
recurso para cobrir  as despesas de um saldo de novembro  e  parte dos
serviços referentes ao mês de dezembro de 2015. 

Embora  tenha  declarado,  neste  Parecer,  qual  a  destinação  do  pagamento  dos
recursos empenhados,  o gestor não apresentou documentação que comprove as
afirmações  feitas.  Ademais,  a informação prestada não supre  a  necessidade  de
correta formalização dos processos de pagamento, de forma a se obter completa
evidenciação das operações contábeis e financeiras das entidades públicas, e com
isto ser estabelecida a vinculação da despesa a ser paga com aquela que se está
efetivamente pagando, o que não foi possível verificar nestes processos da Bahia
Pesca.

Constata-se,  portanto,  que  a  Bahia  Pesca  não  atendeu  as  exigências  contábil-
financeiras  que  regulamentam  o  processamento  da  despesa  pública,  visto  que,
independentemente da ausência de elementos fundamentais  ao entendimento do
ato,  a despesa teve sua liquidação e pagamento efetivados,  sem que estas falhas
tenham sido consideradas pelos setores da Bahia Pesca envolvidos nestes trâmites,
inclusive pela área contábil e financeira.

Recomenda-se, assim, que sejam revistos os procedimentos de acompanhamento
do contrato e dos controles internos da Empresa com vistas a se obter a correta
formalização dos processos de pagamento, incluindo-se nestes processos todas as
informações suficientes e necessárias ao entendimento das transações realizadas.

b) Inconsistência entre valores apresentados nas faturas, nos demonstrativos
mensais e os efetivamente pagos

Os processos relacionados na Tabela 11 registram informações contraditórias em
relação aos documentos que compõem os autos, constatando-se divergências entre
valores constantes nas  Faturas, Demonstrativos Mensais e os efetivamente pagos
pela Bahia Pesca.
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Tabela 11 – Processos com valores divergentes 
Em R$

EP Parcela/mês
Fatura

Demonstrativo
Pagamento 

Nº Data Valor Data Valor 

6441 11ª/nov/2015 11/2016 22/01/2016 600.000,00
800.000,00

11/05/2016 600.000,00

6451 11ª/nov/2015 03/2016 05/01/2016 500.000,00 11/05/2016 98.000,00

Total parcela 11 1.100.000,00 800.000,00 698.000,00

3310 12º /jan/2016 63/2016 21/03/2016 23.000,00
551.445,81

22/03/2016 23.000,00

2039 12º /jan/2016 36/2016 24/02/2016 500.000,00 04/03/2016 402.000,00

Total parcela 12 523.000,00 551.445,81 425.000,00

5380 13ª/fev/2016
92/2016 05/04/2016

500.000,00
566.060,24

19/04/2016 402.000,00

5615 13ª/fev/2016 25/04/2016 13.000,00

Total parcela 13 500.000,00 566.060,24 415.000,00
Fonte: Processos de pagamento.

Em resposta aos questionamentos da auditoria,  a Bahia Pesca informou, por meio
do Parecer Técnico GETEC nº 13, que:

O empenho Nº 6441 no valor de R$600.000,00 refere se a complementação
de pagamento dos serviços prestados em outubro e novembro/2015. 

A divergência na informação de relatório mensal de execução, nas faturas e
demonstrativos mensais, são referentes a erros na montagem do processo
de complementação de pagamento. (sic)

No que se refere às demais parcelas informa no mesmo Parecer que:

De fato, a fiscal do contrato opinou pela aprovação dos serviços, mediante a
uma analise fisica financeira dos  serviços prestados em janeiro de 2016,
conforme um demonstrativo financeiro no valor de R$ 551.445,81. Acontece
que,  a disponibilidade  orçamentária e  financeira, só permitiu  o pagamento
de R$ 425.000,00, restando um saldo de R$ 126.445,81.  Ainda assim a
Fundação Adm,  emitiu duas faturas no valor global de R$523.000,00. 
[…]  Conforme  relatado  anteriormente,  não  havia disponibilidade
orçamentária e  financeira  para arcar com os serviços executados, não foi
possível a plena liquidação das despesas aprovadas pela fiscal do contrato,
restando assim um saldo a ser pago no valor de R$ 151.060,24. (sic)

As  respostas  apresentadas  pelo  Gestor  ratificam,  portanto,  as  inconsistências
verificadas pela auditoria no processamento da despesa pública.
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Desta forma, constata-se fragilidade nos controles adotados pela Empresa, devido,
principalmente, à ocorrência de falhas procedimentais que comprometeram a correta
evidenciação dos gastos públicos, induzindo a erros de caráter contábil e financeiro.
Recomenda-se, assim, que sejam emitidas faturas com valores que demonstrem os
serviços executados e constantes dos demonstrativos mensais, independentemente
da existência de disponibilidade financeira da Bahia Pesca.

Recomenda-se,  também,  que  sejam  revistos  os  procedimentos  de  controle  da
Empresa com vistas a se obter a correta formalização dos processos de pagamento,
incluindo-se nestes processos todas  as informações suficientes e necessárias ao
entendimento  das transações  realizadas,  a  fim  de  garantir  a  transparência  na
execução dos recursos sob a sua gestão.

c)  Inconsistência  entre  o  período  do  serviço  prestado  informado  nos
demonstrativos mensais e nas faturas

Os processos relacionados no Quadro III registram informações contraditórias em
relação aos documentos que compõem os autos, constatando-se divergências entre
o período do serviço prestado informado nos Demonstrativos Mensais, nas Faturas e
nos Relatórios de Execução/Parecer Jurídico. 

Quadro III – Processos com informações contraditórias

EP Parcela
Fatura Demonstrativo

Mensal
Relatório de

Execução/ParecerNº Data Histórico

6441 11ª 11/2016 22/01/2016 Novembro/2015 Novembro/2015
Dezembro/2015

6451 11ª 03/2016 05/01/2016 Novembro/2015 Novembro/2015

5380 13ª
92/2016 05/04/2016 Fevereiro/2015

Sem
Demonstrativo

Fevereiro/2016
5615 13ª

6522 14ª

119/2016 11/05/2016 Março/2015 Março/2016 Março/20166514 14ª

6433 14ª
Fonte: Processos de pagamento.

Em resposta aos questionamentos da auditoria,  a Bahia Pesca informou, por meio
do Parecer Técnico GETEC nº 13, em relação à 11ª parcela, que:

A divergência na informação de relatório mensal de execução, nas faturas e
demonstrativos mensais, são referentes a erros na montagem do processo
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de complementação de pagamento.

Em relação à 13ª parcela afirma neste Parecer, que:
Apesar da fatura ter sido emitida em abril/2016, a execução  dos serviços
referem-se ao mês de fevereiro/2016, com isso os documentos do processo
(parecer jurídico, do fiscal, e demais informações) fazem referencia ao mês
de execução. (sic)

Afirma, ainda, em relação à 14ª parcela que:

Reitera-se que a execução  dos serviços faz referência ao mês de março,
conforme  pode  ser  observado  no  parecer  da  fiscal  do  contrato  e  nas
comprovações  de  execução  (atestes  de  beneficiários  e  atividades
desenvolvidas).

Registre-se  que  não  foram  apresentados  documentos  que  comprovem  as
informações  prestadas.  Dessa  forma,  fica  fragrante  a  necessidade  de
aprimoramento de procedimentos de formalização dos processos da Bahia Pesca.

A resposta  do Gestor  ratifica,  portanto,  as  inconsistências  no processamento  da
despesa pública que foram verificadas pela auditoria.

De tudo quanto exposto, cabe recomendar que a Bahia Pesca adote medidas com
vistas a aprimorar a organização e formalização dos processos de pagamento, a fim
de evidenciar com transparência os atos e fatos contábeis, exigindo retificação e/ou
complementação  dos  documentos  apresentados  pela  Contratada, sempre
antecedendo à liquidação da despesa a ser paga. 

Recomenda-se,  ainda, que  a Bahia Pesca  apure as responsabilidades quanto  às
fragilidades de controle, de gestão e fiscalização do Contrato nº 02/2015, apurando-
se também eventuais prejuízos decorrentes destas fragilidades.

d) Pagamento de faturas com informações inconsistentes

Foram apuradas inconsistências nas faturas emitidas pela Fundação ADM sem que
isto provocasse impedimento à liberação de pagamento por parte da fiscalização do
contrato  ou  pelo  setor  contábil  e  financeiro  da  Bahia  Pesca.  Dentre  estas
inconsistências, destacam-se:

d.1) Faturas com data posterior à prestação dos serviços

A Fundação ADM teve como prática emitir suas Faturas com a data em que ocorreu
o pagamento dos serviços pela Bahia Pesca em vez de firmar neste documento
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fiscal a data da efetiva prestação dos serviços, conforme demonstrado no Quadro IV
a seguir.

Quadro IV – Faturas com data posterior à prestação dos serviços

Empenho Parcela/mês
Fatura

Nº Data

6441 11ª/Nov/2015 11/2016 22/01/2016

6451 11ª/Nov/2015 03/2016 05/01/2016

3310 12º /jan/2016 63/2016 21/03/2016

2039 12º /jan/2016 36/2016 24/02/2016

5380 13ª/fev/2016
92/2016 05/04/2016

5615 13ª/fev/2016
Fonte: Processos de pagamento.

Verifica-se  que  as  faturas  foram  emitidas  em  datas  posteriores  à  prestação  de
serviços, em intervalos de cerca de 02 (dois) meses. 

Esta prática vai de encontro a Lei Federal nº 8.846/1994, Artigo 1º, que dispõe:

Art. 1º A emissão de nota fiscal, recibo ou documento equivalente, relativo à
venda de mercadorias, prestação de serviços ou operações de alienação de
bens móveis,  deverá  ser  efetuada,  para  efeito  da  legislação  do imposto
sobre a renda e proventos de qualquer natureza, no momento da efetivação
da operação.

d.2) Faturas e Demonstrativos Mensais com valores divergentes

Foram  emitidas  faturas  com  valores  divergentes  dos apresentados  nos
Demonstrativos  Mensais  correspondentes  aos  serviços  prestados,  conforme  já
demonstrado na Tabela 11 e mencionado no item 5.1.2.5.7.b.

Observa-se  que  na  11ª  parcela  o  valor  faturado  superou  em  R$300.000,00  o
declarado no Demonstrativo  Mensal, enquanto nas 12ª e 13ª parcelas os valores
faturados foram menores do que os apresentados nos Demonstrativos Mensais em
R$28.445,81 e R$66.060,24, respectivamente.

Independentemente destas inconsistências, os Relatórios de Execução dos Serviços
constantes nos processos de pagamento foram atestados pela Fiscal do contrato
que opinou pela sua aprovação e efetivo pagamento dos serviços,  tendo a Bahia
Pesca realizado a liquidação das despesas e efetivado os pagamentos das faturas.
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Constata-se, portanto, desobediência a Lei Federal nº 8.846/1994, e ao Manual de
Acompanhamento de Contratos de ATER, do Ministério de Desenvolvimento Agrário,
que,  no  Capítulo  5  -  Procedimentos  de  Acompanhamento  do  Contrato,  assim
estabelece:

PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
[…]
5.2.2 - Liquidação de despesa (Pagamento)
Após análise e aprovação do Relatório de Execução, o/a fiscal  solicita à
contratada que envie os documentos necessários ao processo de liquidação
de despesa: 
a) Nota fiscal/fatura original com a descrição das atividades executadas, de
acordo com os dados do Relatório de Execução correspondente;   
[…]
Ao receber a documentação, o/a fiscal deve verificar se a mesma está de
acordo com o solicitado; se a nota fiscal/fatura tem o CNPJ da contratada;
se  as  atividades,  quantidades  e  valores  informados  na  nota  fiscal/fatura
estão de acordo com os dados do Relatório de Execução correspondente; e,
ainda, se a nota fiscal está dentro do prazo de validade. 

Por meio da Solicitação nº 11, de 26/09/2016, esta auditoria requereu informações
quanto  às fragilidades  nas  informações  prestadas e, mediante Parecer  Técnico
GETEC nº 13, a Bahia Pesca informou:

O rito de formalização dos processos de pagamento da empresa deverá ser
modificado, uma vez que não apresentam a identificação dos atos contábeis
(EMPENHO,  LIQUIDAÇÃO  entre  outros),  sobre  tudo  nos  processos  de
complementação de pagamentos e pendências de meses anteriores. (sic)

A resposta do Gestor ratifica, portanto, as inconsistências verificadas pela auditoria
no processamento da despesa pública.

Recomenda-se  que  a  Bahia  Pesca  aprimore o  processo  de  fiscalização  das
atividades  realizadas  pela  Contratada,  exigindo  a retificação  dos  documentos
elaborados de maneira inadequada e/ou com informações insuficientes, de forma
tempestiva e sempre antecedendo à liquidação da despesa.

5.2 Área jurídica

5.2.1 Distrato do Contrato nº 02/2014 – Fundação ADM
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O Contrato  nº 02/2015 foi celebrado em 03/02/2015, com vigência de 24  (vinte e
quatro) meses, sendo admitida sua prorrogação nos termos da Lei nº 9.433/2005. 

Durante o exercício de 2015 e, portanto, no seu primeiro ano de execução, essa
contratação foi auditada por 02 (dois) órgãos de controle, a AGE (Auditoria Geral do
Estado) e o TCE (Tribunal de Contas do Estado) tendo, ambos, apontado falhas
graves  desde  a  realização  da  Chamada Pública  nº  01/2014  até  a  execução  do
Contrato supracitado.

No Relatório AGE nº 05/2015 foram apontadas,  dentre outras,  as seguintes falhas
relativas à Chamada  Pública nº  01/2014,  bem como à execução do Contrato nº
02/2015:

• Inconsistências na elaboração do edital e formalização do processo;
• Irregularidades no julgamento das propostas;
• Indícios de irregularidades no processo de chamada pública;
• Contrato sem itens obrigatórios previstos na legislação vigente;
• Contratação de despesas incompatíveis com as atividades do projeto;
• Ausência de comprovação efetiva da execução dos serviços referentes ao

processo de pagamento do mês de fevereiro/2015.

Diante das falhas encontradas, os técnicos da AGE concluem os trabalhos com o
seguinte posicionamento: 

Diante do exposto,  considerando que, dentre os fatos apurados,  existem
erros  insanáveis  e  que  impõem  a  nulidade  do  contrato,  esta  auditoria
recomenda que sejam adotadas as medidas para decretar a nulidade do
contrato  n°  02/2015,  em  obediência  ao  art.  17  da  Lei  Estadual  n°
9.433/2005,  e  apurar  as  responsabilidades  de  quem  lhe  deu  causa,  de
modo a resguardar o erário, bem como adotar medidas para o atendimento
das  demais  recomendações  constantes  neste  relatório,  inclusive  com  o
encaminhamento a esta AGE de uma Plano de Ação para a resolução dos
achados de auditoria.

Corroborando  com  os  achados  de  auditoria  trazidos  pela  AGE  e  ampliando  os
apontamentos  em  relação  à  execução  do  Contrato  nº  02/2015,  o  Relatório  de
Inspeção  do  TCE/Ba,  de  21/12/2015,  aponta,  dentre  outras, as  seguintes
irregularidades na execução desse contrato:

• Não realização de ajuste do valor contratual face a restrições orçamentárias
da Bahia Pesca;

• Apresentação, pela contratada, de demonstrativos de despesas com item não
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previsto no plano de trabalho;
• Pagamento das faturas independentemente de atendimento às notificações

da Bahia Pesca;
• Quitação  das  faturas  mensais  sem  a  comprovação  do  pagamento  dos

salários dos profissionais contratados pela Fundação ADM;
• Pagamento de despesas por meio de fontes não previstas no Contrato;
• Redução no valor das parcelas sem a devida formalização do ato;
• Fragilidade na fiscalização da execução dos serviços.

Assim, em 20/05/2016, a Bahia Pesca dá início ao Processo  nº 0707160013547,
onde o Gestor do Contrato nº 02/2015 solicita à Assessoria Jurídica da empresa a
elaboração  de  um  termo  de  distrato  para  encerrar  aquela  contratação,  sob  as
seguintes alegações:

Em setembro de 2015, o TCE (Tribunal de Contas do Estado), através da
ACRS  nº  02/2015,  apontou falhas na execução do Contrato  nº  02/2015,
para prestação de serviços de assistência técnica (ATER) para pescadores
e  aquicultores  no  Estado.  Paralelamente,  a  Casa  Civil  do  Governo  do
Estado, através do agente financiador das ações do Programa Vida Melhor,
o  FUNCEP  (Fundo  de  Combate  e  Erradicação  da  Pobreza),  propôs  a
mudança na metodologia da ATER da Bahia Pesca, solicitando a adoção de
métodos que permitissem a melhor mensuração dos resultados alcançados.
[…]
Assim sendo, gostaríamos de solicitar desta assessoria, a elaboração de um
termo  de  distrato  do  Contrato  nº  02/2015,  com  vista  a  cumprir  as
solicitações realizadas pelo TCE e Casa Civil do Estado e assim iniciar a
execução dos novos contratos de ATER, a partir do dia 01/06/2016.

Em 31/05/2016 as partes resolveram, de comum acordo, pela rescisão contratual,
para vigorar a partir de 01/07/2016, o que antecipou em 09 (nove) meses a vigência
inicialmente  estabelecida  em  contrato.  Nos  procedimentos  adotados  para  esta
rescisão, foram observadas as seguintes falhas:

5.2.1.1 Formalização do processo de Distrato sem motivação legal

O Artigo 167 da Lei Estadual  nº 9.433/2005 elenca os motivos para rescisão dos
contratos, sem prejuízo, quando for o caso, da responsabilidade civil ou criminal e de
outras sanções. A partir daí, são  relacionadas, em forma de incisos, as  21(vinte e
uma) hipóteses  abrangidas  pela  lei  para  que  se  respalde  a  rescisão  de  uma
contratação, antes do seu termo. Ainda, no Parágrafo Único desse mesmo Artigo, a
Lei assim determina: “Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa”.

Constatou-se  que  em nenhum momento  nos  autos  do  processo  do  Distrato  em
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questão, há a explicitação da motivação legal que levou à cessação da contratação.
A ausência dessa informação motivou  o questionamento à Assessoria Jurídica da
Bahia  Pesca,  através  da  Solicitação  nº  05/2016,  tendo  sido  obtida a  seguinte
resposta:

Conforme fica assente, em destaque no Parecer emitido […], a motivação
foi  apontando  para  as  duas  hipóteses  possíveis,  unilateral  ou  amigável,
tendo sido colocado em destaque (negrito) o inciso II, do art. 168, da Lei
9433/05,  que trata da rescisão amigável,  hipótese esta última (amigável)
aceita pela Diretoria da Presidência, tendo resultado na rescisão amigável
motivada no inciso II, do art. 168, da Lei 9433/2005 [...]

A rescisão ser amigável não é a motivação legal, quer dizer que foi feita por acordo
entre as partes,  mas as situações que  poderiam motivá-la são as elencadas no
Artigo 167, incisos XVI, XVII, XVIII e XIX. O questionamento feito pela auditoria, se
referia a quais das situações elencadas nos incisos citados estavam motivando a
rescisão  bilateral  da  contratação,  visto  que  em  nenhuma  peça  dos  autos  foi
encontrada qualquer manifestação da Fundação ADM, muito menos no sentido de
requerer a rescisão da sua contratação.

A obrigatoriedade de motivação das rescisões já  está  consagrada pela  doutrina,
como deixa claro as lições extraídas do livro Comentários à Lei  de Licitações e
Contratações do Estado da Bahia, da autoria das Procuradoras Edith Hupsel e Leyla
Bianca (2010:388):

A exigência de que a Administração indique os fundamentos de fato e de
direito  de  suas  decisões  está  consagrada  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência,  […].  É  a  ideia  da  necessidade  de  controle  dos  atos  da
Administração  pelos  interessados,  pelos  próprios  administrados  e  pelos
órgãos e instituições com esse mister que terminou por erigir a motivação
em um dos  princípios  da  Administração  Pública,  ao  lado  dos  princípios
constitucionais  explícitos  –  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade,  eficiência  –  e  o  da  supremacia  do  interesse  público,  da
autotutela,  da  hierarquia,  da  continuidade  do  serviço  público,  da
razoabilidade e proporcionalidade.

Dessa forma,  a  não inclusão no processo dos fundamentos,  seja  de fato  ou  de
direito, que motivaram  o Distrato do Contrato nº 02/2015, tornou o processo falho
tanto  no  aspecto  formal  como  material,  o  que  deixa  brechas  para  futuros
questionamentos por parte da contratada, podendo, inclusive gerar danos ao Erário.

Recomenda-se  assim que  a  Bahia  Pesca  envide  esforços  para  sanar  as  falhas
apontadas, de forma que o Distrato contemple os requisitos exigidos pela legislação
que  rege  a  matéria  para  que  a  rescisão  encontre  o  amparo  legal  e  não  deixe
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margens a questionamentos futuros.

5.2.1.2 Imprecisões no Termo de Distrato 

Na análise do Processo relativo  a esse Distrato,  observou-se que,  às Fls.  04,  o
Gestor  do  Contrato  informa  encaminhar débitos  referentes  a  “pendências
trabalhistas e previdenciárias dos funcionários contratados pela entidade executora
do ATER” sem, no entanto, especificar em quaisquer das peças, a que período e a
que montante se referem. Ainda às mesmas folhas do Processo, o Gestor informa
que “demais despesas referentes a aluguel de veículos e custeio da atividade serão
discutidas com a contratada” sem, também, prestar qualquer outra informação sobre
essas despesas.

Tais informações geraram questionamentos à Bahia Pesca, por meio da Solicitação
nº 12/2016, cujas respostas foram as seguintes:

Item 2) Conforme exposto nos autos do Processo nº 0707160013547, foi
emitido parecer da Assessoria Jurídica indicando que poderia ser realizado
o distrato na forma amigável ou unilateral pela Bahia Pesca e nestes termos
procedeu o Gestor do Contrato. Pois tratava-se, de um opinativo preliminar,
apenas  com  os  dados  que  encontravam-se  em  posse  da  Contratante.
Sendo que, não era possível anexar tabelas ou memória de cálculos de
pendências trabalhistas completa, pois, à época da rescisão, todos os
cálculos e pendências ainda estavam em análise e em confronto com
os  cálculos  e  planilhas  elaborados  pela  Contratada. Encontrava-se
igualmente em análise,  o período exato da execução e encerramento de
algumas  atividades,  a  exemplo  daquelas  essenciais  e  ininterruptas  de
ATER, pois, sua interrupção geraria danos ao erário superiores que a sua
continuidade. (sic) (grifo nosso)

Item 3) Analisando o questionamento do presente item, esclareço que em
função  da  dissolução  do  contrato,  os  locadores  de  veículos  e  outros
serviços  importantes,  assim  como  os  custeios  das  atividades  para  a
adequada prestação dos serviços de ATER ao Contratante pela Contratada,
compareceram à Bahia Pesca, questionando quais as providências seriam
tomadas em virtude de passivos da Fundação ADM com os mesmos. Como
ainda não estava  claro quais os passivos que ainda a Bahia Pesca
possuía com a Fundação, e qual era o passivo real da Fundação com
seus prestadores de serviço de locação, não foi possível estipular uma
solução adequada no parecer preliminar que encontra-se em análise.
Informamos  que  os  presentes  dados  questionados  serão  expostos  no
relatório  final  da  rescisão  contratual,  pois,  em  função  da  limitação  de
recursos da Bahia Pesca, ocasionado por contingenciamento do Governo
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do  Estado  em seu  orçamento,  ainda  não  foi  possível  liquidar  todas  as
despesas reconhecidas pelo (grifo nosso)

Foi  dado  prosseguimento  à  rescisão  contratual,  com a  assinatura  do  Termo  de
Distrato, que em sua Cláusula Segunda estabeleceu o procedimento administrativo
de  mediação  “voltado  ao  pagamento  dos  valores  devidos  a  título  de  rescisão
contratual empregatícia da Contratada”.
Por meio da mesma Solicitação nº 12/2016, questionou-se à Bahia Pesca se, o fato
de não constar no referido Termo de Distrato, informação sobre outros débitos que
não os trabalhistas, podia-se considerar que, a partir da data do Distrato, a Bahia
Pesca não teria nenhum outro pagamento a ser feito à Fundação ADM, e foi obtida a
seguinte resposta:

Para  que  a  Bahia  Pesca  obtenha  plena  e  satisfatória  quitação  do
presente contrato não bastam apenas o Termo de Distrato assinado
por ambas as partes, mas também a quitação por escrito e com os
documentos em anexo e os relatórios de todas as atividades que foram
prestadas e  ainda  estavam  em aberto  ou  em execução  ou  mesmo as
atividades  de  execução  continuada  e  ininterruptas  que  apenas  com  a
adequada  transferência  para  a  contratada  ou  para  a  nova  empresa
executora  das  citadas  atividades  de  após  a  Chamada  Pública  e
homologação  da  vencedora,  tornaria  a  Contratada  e  a  Contratante
desobrigada  da  vinculação  contratual.  Não  obstante,  os  fatos  acima
narrados e conforme parecer da Assessoria Jurídica da Bahia Pesca, assim
como demais dados que fundamentaram o presente Termo de Distrato, foi a
presente forma administrativa de rescisão contratual, a juridicamente mais
segura e mais prudente para todas as partes do presente contrato.  Para
garantir todos os direitos previstos em lei e no contrato que encontrava-se
em execução de forma insatisfatória para a Contratante e para a Contratada
em função do  cenário  financeiro  nacional  e  baiano,  que  afetou  diversos
setores do poder público e privado, dos quais a Bahia Pesca e a Fundação
ADM encontram-se inclusos, por esta razão, entre várias outras, foi feito
o distrato imediatamente, para evitar que gerasse mais despesas, ônus
e danos ao Contratado e ao Contratante, subsistindo ainda a obrigação
da  Bahia  Pesca  em  analisar  e  liquidar  as  dívidas  reconhecidas
documentalmente pela gestão do contrato assim como subsiste ainda
para  a  Fundação  ADM  a  obrigação  de  prestar  a  quitação  após  a
liquidação e permanecerá responsável como garantidora dos serviços
prestados para a Contratante. (grifo nosso)

Para viabilizar o procedimento de mediação foram realizadas duas audiências junto
ao Ministério  Público  do Trabalho e,  embora  o  Distrato  tenha sido  assinado em
31/05/2016, a primeira audiência aconteceu  11(onze) dias antes,  em 20/05/2016,
restando como acordo o compromisso da Bahia Pesca em realizar o pagamento de
03 (três)  meses  de  salários  pendentes  dos  funcionários  da  Fundação  ADM,
diretamente na conta de cada trabalhador.
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Na segunda audiência, em 25/07/2016, o compromisso  atribuído à  Contratante foi
efetuar o pagamento do FGTS e da multa de 40% referente à rescisão, conforme
registrado nas Atas dessas reuniões. 

Considerando-se  ser  o  Distrato  um instrumento  que  tem por  objeto  extinguir  as
obrigações estabelecidas em um contrato anterior que ainda não foi executado na
sua totalidade,  constata-se que o Termo de Distrato  em exame não se mostrou
suficiente para finalizar a relação contratual entre a Bahia Pesca e a Fundação ADM,
pois estão ausentes os prazos, as condições e/ou os procedimentos necessários ao
efetivo  encerramento  deste  pacto,  com  consequente  quitação  mútua,  diante  da
existência de passivos financeiros ainda não conhecidos pelas partes.

Tampouco as audiências de mediação se mostraram efetivas neste sentido, visto
que os acordos ali realizados ficaram restritos às obrigações da Bahia Pesca para
com os trabalhadores, no exercício da obrigação solidária, diante do não pagamento
destes pela contratada.

Do exposto, depreende-se que  a Bahia Pesca apenas suspendeu a prestação de
serviços mas que, devido à má gestão do contrato e à grave deficiência dos seus
controles internos, no momento do Distrato, a empresa não sabia precisar qual o
montante  já  havia  sido  pago  e  qual  o  devido  à  Contratada,  pela  execução  do
Contrato.

Diante da situação apontada, recomenda-se que a Bahia Pesca adote medidas que
visem  a  real  identificação  dos  passivos  existentes  entre  as  partes,  apurando,
portanto,  o saldo  a  pagar  e/ou  a  receber,  para  com isso  efetivar  a  quitação do
Contrato. 

Recomenda-se também que sejam revistas as cláusulas e condições  do presente
Distrato, com vistas a possibilitar o efetivo encerramento do Contrato nº 002/1015,
contemplando, inclusive, prazos e procedimentos para que se realize a identificação
dos passivos existentes entre as partes, bem como as condições de pagamento e/ou
compensações financeiras destes passivos, visto que a Bahia Pesca desconhece os
valores residuais envolvidos nesta prestação de serviços de Ater.

5.2.2 Chamada Pública nº 001/2015 – Contratações

5.2.2.1 Dispensas de Licitação e Contratações com certidões vencidas

A Bahia  Pesca realizou a  Chamada Pública  nº  01/2015,  cujo  resultado  gerou  a
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contratação, via Dispensa de Licitação, das seguintes instituições:

Tabela 12 – Dispensas de Licitação vinculadas à Chamada Pública nº 01/2015
Em R$

Dispensa nº Contratado Valor

27/2016 Fundação Luís Eduardo Magalhães (FLEM) 3.057.400,03

28/2016 Instituto Cátedra 3.122.977,85

29/2016 Instituto Cátedra 3.304.875,85

30/2016 Associação Povo para o Povo Brasil 4.518.174,42

31/2016 Cooperativa de Trabalhos e Serviços (CTS) 1.714.315,58
Fonte: Processos de Dispensa de Licitação.

Quando da análise dos processos relativos às dispensas de licitação, constatou-se
que  estes foram  instruídos  com  as  mesmas  certidões  apresentadas  pelas
instituições  para  sua  participação  na Chamada  Pública  nº  001/2015,  que
encontravam-se vencidas na data da realização das Dispensas de Licitação.

Esta  forma  de  proceder  atenta  contra  as  determinações  da  Lei  Estadual  nº
9.433/2005,  quando determina em seu  Artigo  65,  §3º,  Incisos XIII  e XIV que os
processos  de  dispensa  de  licitação  devam,  em  sua  instrução,  conter  prova  de
regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da empresa, bem como de regularidade para com a Fazenda do Estado da
Bahia, e ainda prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos/CND e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade
de  Situação/CRS.  Acrescente-se  ainda  a  apresentação  dos  documentos
comprobatórios de regularidade junto à Justiça do Trabalho, como exigido pela Lei
Federal nº 12.440/2011.

Vale  ressaltar  que  as  mesmas  certidões  foram  também  consideradas  para  a
assinatura dos contratos,  incorrendo a Empresa,  pela segunda vez,  em risco de
contratar com pessoa jurídica em situação irregular, visto que as referidas certidões
de regularidade fiscal e trabalhista estavam há muito vencidas.

Por  intermédio da  Solicitação  nº  09/2016,  questionou-se à  Bahia  Pesca  acerca
dessa  falha.  A esse  tempo,  a  Bahia  Pesca  providenciou  junto  às  contratadas a
apresentação das certidões válidas à época dos procedimentos, como se verifica em
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sua resposta:

Em atendimento a solicitação 09/2016 do TCE, […] esta ASJUR envia a
COCI as certidões que foram levantadas para este fim. 
Oportuno  registrar  que  a  empresa  CTS se  comprometeu  em enviar,  no
prazo se 07 dias, as certidões que faltam, sendo elas: municipal, estadual e
do FGTS. 

Dessa forma, apenas após a provocação da auditoria a Bahia Pesca solicitou das
empresas contratadas as certidões que deveriam constar  tanto na realização da
dispensa, quanto no momento da contratação.

Portanto, recomenda-se à Bahia Pesca maior rigor no atendimento às exigências
legais,  visto que elas visam salvaguardar o Erário, bem como que envide esforços
para melhorar os seus controles internos com vistas a uma instrução processual
mais adequada.

5.2.2.2 Cláusula contratual em desacordo com o estabelecido em edital

Como já relatado, a Chamada Pública nº 01/2015 gerou as Dispensas de Licitação
arroladas no item anterior que, por sua vez, geraram os seguintes contratos:

Tabela 13 – Contratos vinculados à Chamada Pública nº 01/2015
Em R$

Contrato Nº Contratado Valor

03/2016 Instituto Cátedra 3.122.977,85

04/2016 Instituto Cátedra 3.304.875,85

05/2016 Associação Povo para o Povo Brasil 4.518.174,42

06/2016 Cooperativa de Trabalhos e Serviços (CTS) 1.714.315,58

07/2016 Fundação Luís Eduardo Magalhães (FLEM) 3.057.400,03
Fonte: Termos de Contrato.

Verificou-se que, para todos esses termos, a cláusula relativa à garantia contratual
trazia determinação diversa daquela contida no Edital da Chamada Pública ao qual
estão necessariamente vinculados. Enquanto que no Edital consta a seguinte forma
de garantia:

18 – DISPOSIÇÕES FINAIS

Para  efeito  de  garantia  quanto  à execução  total  dos  serviços  de  ATER
previstos nas Propostas Técnicas vencedoras desta Chamada Pública,  a
Contratante, a título de caução, fará a retenção de parcela equivalente a 5%
(cinco por cento) do valor global do Contrato, que será devolvido após a
aprovação do Relatório Final de Execução dos Serviços Contratados.
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A  Bahia  Pesca  elaborou  os  seus  termos  de  contrato com  as  seguintes
determinações a respeito da garantia contratual:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CAUÇÃO
Para  fiel  cumprimento  das  obrigações  do  presente  contrato,  ao
CONTRATADO, no ato da assinatura, apresentará garantia correspondente
a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  global  do  contrato  em  favor  do
CONTRATANTE, podendo optar por uma das modalidades previstas no §
1º, do art. 136, da Lei Estadual nº 9.433/05.

A vinculação ao edital é uma condição das contratações, visto que as regras para a
seleção dos contratados estão ali definidas. Não há de se esquecer que a minuta do
contrato é parte integrante do edital (Lei Estadual de Licitações, Artigo 81, Inciso III)
como também  é cláusula obrigatória nos termos de contrato a que explicita esta
vinculação ao edital da licitação que lhe deu origem (Lei Estadual nº 9.433/05, Artigo
126, inciso XIV).

Requereu-se à  Bahia  Pesca,  por  intermédio da  Solicitação  nº  23/2016,
esclarecimentos a respeito do fato relatado mas, até o final dos nossos trabalhos,
não se obteve resposta.

Em sendo assim, recomenda-se à Bahia Pesca que, ao elaborar os seus termos de
contrato, seja fiel às determinações constantes no edital e, consequentemente, na
minuta  do  contrato  que  o  compõe,  evitando  incorrer  em  descumprimento  da
legislação que rege a matéria.

5.2.2.3 Não indicação do servidor responsável pela fiscalização do Contrato

Para todos os contratos relacionados na Tabela 13, vinculados à Chamada Pública
nº  01/2015,  não  foi definido  o  servidor  responsável  pela  sua  fiscalização,  como
disciplinado pela Lei Estadual nº 9.433/2005, Artigos 127, Inciso III e 153, 154 e 155.

Como nos ensina as Procuradoras Edith Hupsel e Leyla Bianca, e também autoras
da Lei Estadual de Licitações, ao comentarem o Artigo 127, Inciso III daquela Lei, é
exigência desse poder/dever que a execução do contrato seja fiscalizada por um
agente  público  representante  da  administração  e  pertencente  ao  seu  quadro
permanente. Em suas palavras, extraídas do livro Comentários à Lei de Licitações e
Contratações do Estado da Bahia (2006:377): 

A exigência de que a fiscalização e o acompanhamento dos contratos sejam
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feitos  por  servidor  do quadro  permanente  é  mais  do que  pertinente,  na
medida  em que aqueles  destituídos  de vínculo  desta  natureza,  além de
permanecerem por menos tempo ligados à Administração Pública por não
serem titulares efetivos de cargo ou empregos públicos podem ser mais
susceptíveis ao acatamento de ordens superiores nem sempre favoráveis
ao interesse público.

As  atribuições  da  fiscalização  ocuparam  a  preocupação  do  legislador  e  estão
elencadas no Artigo 154 da Lei Estadual nº 9.433/2005 e o seu descumprimento
pode ser enquadrado em falta disciplinar, elencada no Artigo 208, inciso XXII, desse
mesmo diploma.  No seu multicitado livro,  as  Procuradoras Edith  Hupsel  e  Leyla
Bianca, ao comentarem a respeito da responsabilidade da fiscalização são bastante
claras ao elencar as suas principais atribuições (2006:366):

Exercendo  a  fiscalização  um  poder/dever,  está  obrigada  a  registrar  a
ocorrência  de  mora  na  execução  do  contrato  e  a  inexecução  ou  o
cumprimento irregular de suas cláusulas, especificações, projetos e prazos;
e a comunicar, em tempo hábil, às autoridades superiores a ocorrência de
fatos cuja solução ultrapasse a sua competência.

Também à ocasião do recebimento provisório e da emissão de parecer pelo
recebimento definitivo do objeto contratual, tem a obrigação de comunicar
as  falhas  ou  incorreções  encontradas.  É,  ainda,  responsabilizada  pela
emissão indevida de autorização para que a contratada venha a receber o
pagamento.  […]  Cabe,  então,  à  fiscalização  a  emissão  da  competente
habilitação para o recebimento de pagamentos, na forma do art. 154, inc.V,
desta lei.

A previsão  legal  visa  garantir  a  efetividade  da  execução  do  objeto  contratado,
quando atribui responsabilidade a pessoas previamente designadas para tal fim  e
possibilita a caracterização da conduta da fiscalização como falta administrativa e
improbidade administrativa, tamanha importância da atribuição.

Foram  requisitados à  Bahia  Pesca,  por  meio da  Solicitação  nº  23/2016,
esclarecimentos a respeito do fato relatado mas, até o final dos trabalhos, não se
obteve resposta.

Recomenda-se, assim, à Bahia Pesca que venha a designar, para cada um dos seus
contratos, o servidor público que responderá pela sua fiscalização. 

5.2.2.4 Aditivos contratuais celebrados com erros formal e material

Nos contratos originados da Chamada Pública nº 01/2015 foi observada a existência
de  02 (duas) cláusulas anômalas, isto é, que se distanciavam das determinações
legais. Essas cláusulas eram as seguintes: 
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a)  Cláusula Décima Segunda – Do Pagamento, onde está previsto que o primeiro
pagamento  será  a  antecipação  de  20%  do  valor  global  dos  serviços  a  serem
prestados  (item I)  e  o  pagamento  de uma chamada “bonificação contratual”  nos
moldes ali estabelecidos, para além do valor contratual (item X);

b) Cláusula Décima Terceira – Da Caução, onde, como exposto  no item  anterior,
embora com determinações fiéis à legislação, estava em desacordo com o quanto
determinado em Edital. Porém, as determinações constantes no Edital traziam uma
sistemática não contemplada pela legislação vigente.

Por  intermédio da  Solicitação  nº  07/2016,  questionou-se  à  Bahia  Pesca  qual  o
embasamento legal que permitiu àquela empresa produzir essas determinações. Em
resposta,  foi  apresentado  o Parecer  da  PGE  –  PA-NLC-MPC  474/2015,
acompanhado  das  manifestações  da  Procuradora  Assistente  do  Núcleo  de
Licitações  e  Contratos e  da  Chefe  da  Procuradoria  Administrativa,  autorizando,
excepcionalmente para os casos de ATER,  o pagamento antecipado dos 20% do
valor da contratação bem como a modalidade de garantia constante no edital, qual
seja,  a retenção de 5% do valor  global  do contrato,  a  ser  devolvido no final  da
execução,  após  a  aprovação  do  Relatório  Final  de  Execução  dos  Serviços
Contratados. 

No que diz respeito ao pagamento da bonificação, a Bahia Pesca nos informou ter
aditado os seus contratos, suprimindo tal previsão. In verbis:

No ato da elaboração do contrato ocorreu um equívoco na Cláusula 12ª,
inciso X,  que foi  devidamente retificado no 1º  termo aditivo  do contrato,
publicado em 01/09/2016, conforme demonstrado em anexo.

De fato, a Bahia Pesca produziu termos aditivos para cada um dos contratos, com a
modificação  do  inciso  X,  retirando  a  previsão  do  pagamento  de  bonificação.
Introduziu,  porém outras alterações indevidas, seja por erro na redação seja por
trazer uma determinação criada pela sua Assessoria Jurídica, mas sem qualquer
respaldo legal. Senão vejamos:

A Cláusula Primeira dos Termos Aditivos apresenta a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por força deste instrumento, ficam alteradas as
cláusulas originais  do presente contrato,  que passam a ter  as seguintes
redações:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  A CONTRATANTE,  pagará  à
CONTRATADA, no início da execução do contrato, o porcentual de
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20% (vinte por cento) sobre o valor  a ser  despendido nos doze
primeiros meses de execução contratual.

X. Ao final do período de 36 (trinta e seis) meses de execução de
Contrato,  será  apurado  o  acesso  das  famílias  beneficiárias  em
cada Lote, no período do Contrato, às principais políticas públicas
destinadas à Agricultura Familiar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CAUÇÃO
Para o fiel  cumprimento das obrigações do presente contrato,  a
CONTRATANTE  reterá  da  CONTRATADA,  à  título  de  garantia
contratual,  no início da execução do contrato, o porcentual de 5%
(cinco  por  cento)  sobre  o  valor  a  ser  despendido  nos  doze
primeiros  meses de  execução  contratual,  sob  pena de  rescisão
automática e unilateral do presente contrato pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO  ÚNICO  –  O  valor  de  retenção  de  que  trata  a
presente  cláusula,  se  suficiente,  será  deduzido  do  próprio
pagamento  que  a  Contratante  fará  à  CONTRATADA,  conforme
especificado na Cláusula Décima Segunda do presente contrato.

Como fica  claro  pela redação dada à Cláusula Primeira  dos termos aditivos,  as
Cláusulas Décima Segunda e Décima Terceira dos contratos aditados passam a ter
o conteúdo aqui expresso. 

Isso,  porém,  não  é  o  que  pretendeu  a  Bahia  Pesca  para  a  Cláusula  Décima
Segunda.  A sua pretensão era alterar apenas o valor do adiantamento de 20%,
agora  não  sendo  mais  sobre  o  valor  global  do  contrato,  mas  sobre  o  valor  do
pagamento  relativo  aos  12  (doze)  primeiros  meses,  e  o  conteúdo  do  inciso  X,
permanecendo-se as demais determinações inalteradas.  Contudo, pela forma que
foi redigida a Cláusula Primeira dos aditivos foi suprimido todo o conteúdo daquela
cláusula contratual pelo teor anteriormente transcrito, o que a inviabiliza.

No que diz respeito às modificações no conteúdo da Cláusula Décima Terceira, a
questão é de outra ordem. O Parecer da PGE que autoriza a utilização de uma
modalidade  de  garantia  especial,  de  retenção 5%  do  valor  da  contratação,  foi
autorizada nesses termos em edital de chamada pública de ATER, não podendo ser
modificada ao alvedrio da Bahia Pesca visto tratar-se de uma exceção cujos termos
foram definidos pela PGE que, inclusive, elaborou a sua redação. Ademais,  esta
forma de garantia contratual constou em edital, não sendo permitida a sua alteração,
a posteriori, quando da contratação.

É oportuno lembrar  que a caução visa garantir  o  objeto contratado não estando
vinculada aos valores das parcelas recebidas pela Contratada para execução dos
serviços,  como  pareceu  raciocinar  a  Assessoria  Jurídica  da  Bahia  Pesca.  No
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entendimento  das  Procuradoras  Edith  Hupsel  e  Leyla  Bianca,  expresso  na  sua
supracitada  obra,  quando  debruçadas  sobre  o  tema (2010:328),  a  prestação  de
garantia  pelo  contratado  é  um  meio  de  eliminar  os  riscos  de  prejuízos  para  a
Administração, trazidos pela má execução de contratos. 

Em sendo assim, a única modificação aceitável nesta cláusula contratual seria a que
visasse alinhá-la com as determinações do Edital, o que não foi o caso, visto que a
modificação feita difere do quanto lá estabelecido. 
Recomenda-se  à  Bahia  Pesca  a  correção  dos  erros  apontados  com  a  maior
urgência  possível  a  fim  de  evitar  problemas  futuros  nos  novos  contratos,  cuja
execução foi iniciada neste segundo semestre do exercício em curso.

5.2.3. Ausência de indicação do Fiscal em contratos de prestação de serviços

Os Contratos nos 38/2013, e 17/2014, firmados com a Empresa Avant Serviços e
Empreendimentos  Ltda.  –  ME,  e  a  Empresa  Sodexo  Pass  do  Brasil  Serviços  e
Comércio  S.A.,  respectivamente,  não  definem quem  são os responsáveis pela
fiscalização  dos mesmos,  contrariando  o  quanto  exigido  pela  Lei  Estadual  nº
9.433/2005, em seus Artigos 153 e 154.

Ao ser questionada por meio das Solicitações nºs 13 e 19/2016, a Bahia Pesca, em
suas  respostas,  confirmou  a  falha  apontada,  informando  que  não  ficou  definido
quem  seria  o  fiscal  do  contrato,  ficando  subentendido  que  automaticamente  a
responsabilidade recairia sobre os setores técnicos da entidade responsáveis pelos
mesmos.

Dessa  forma,  a  ausência  de  indicação  de  responsável pela  fiscalização dos
contratos além de caracterizar infração à norma legal,  pode favorecer a ocorrência
de fragilidades na execução do objeto pactuado devido a possível ausência e/ou
deficiência no acompanhamento e fiscalização das obrigações contratuais.

Recomenda-se  que  a  Bahia  Pesca  observe  a  legislação  que  rege  a  matéria,
indicando  expressamente  o  fiscal  do  contrato,  servidor  público  do  quadro
permanente.

5.3 Convênios

Com base nos critérios de risco, materialidade e relevância foram selecionados para 
exame os convênios relacionados no quadro a seguir:

Quadro V – Convênios Selecionados para exame
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Nº Convênio Convenente Data Início

006/2012 Cooperativa  de  Desenvolvimento  Sustentável  da  Agricultura
Familiar do Sul da Bahia (Coofasulba)

06/06/2012

021/2013 Associação Pescahy de Prado 03/08/2013

007/2014 Colônia de Pescadores de Candeias Z-54 04/08/2014

001/2015 Voluntárias Sociais 01/04/2015
 Fonte: Relatório Quadrimestral, Fiplan, Relatórios de auditorias anteriores.

Em cumprimento às determinações do Artigo 15, da Resolução TCE/Ba nº 168/2015,
foi selecionado para exame o Convênio nº 06/2012, constante da Matriz de Risco de
Convênios vigentes em 2016.  Entretanto,  as prestações de contas parciais  deste
Instrumento já  tramitam neste  Tribunal  (Processo  TCE/009336/2014),  tendo  sido
determinado pela Resolução TCE/Ba nº 000109/2016 que fossem encaminhadas,
para autuação nesta casa as demais prestações de contas. Por meio da Solicitação
nº  18/2016,  foram requeridas  estas  prestações de contas,  tendo a  Bahia  Pesca
informado que “[…] o convênio encontra-se em prazo de prestação de contas final.”

Os demais convênios foram examinados pela auditoria,  que constatou a existência
das ocorrências apresentadas a seguir,  demonstrando fragilidades no sistema de
controle e acompanhamento da Bahia Pesca.

5.3.1 Convênio nº 21/2013 

O Convênio  nº  21,  celebrado em 02/08/2013,  teve por  objeto  promover  o apoio
institucional para a reestruturação da Unidade de Processamento de Pescado da
Associação Pescahy de Prado, do município do Prado/BA, com valor estimado de
R$61.281,00 e vigência até 06/08/2014. 

A Bahia Pesca efetuou repasse do valor total apenas em 15/05/2014, portanto, cerca
de 09 (nove) meses após a assinatura do Termo.

Assim,  o  1º  Termo  Aditivo,  assinado  em  02/08/2014,  prorrogou  a  vigência  até
02/01/2015, e o 2º Termo Aditivo, de 15/12/2015, aditou o prazo por mais 12 meses,
fixando a vigência final para 15/12/2015. Em ambos os aditivos ficaram ratificadas e
mantidas as demais cláusulas do convênio. 

Em  13/01/2016,  a  Associação  prestou  contas  dos  recursos  à  Bahia  Pesca,
demonstrando a execução do valor R$51.571,84, restando o saldo de R$9.709,16,
que foi devolvido em 31/03/2016, conforme comprovantes constantes do processo.

De acordo  com a  documentação apresentada pela  Associação  e  o  Relatório  de
Acompanhamento  de  Execução,  houve  o  cumprimento  do  objeto  do  Convênio,
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embora não tenham sido adquiridos equipamentos inicialmente previstos no Plano
de Trabalho, e por conta disto, inclusive, houve devolução de saldo. 

A Bahia Pesca considerou a regularidade da prestação de contas em Parecer de
18/01/2016.  Contudo,  a  análise  desta  auditoria  verificou a  existência  de pontos
divergentes ao determinado na legislação vigente.

Estes  pontos  foram  questionados  por  meio  da  Solicitação  nº  21/2016  e  estão
descritos a seguir:
5.3.1.1 Ausência de declaração de regularidade junto à Administração Pública
Estadual

Esta  exigência  está  prevista no Artigo 3°,  Inciso  I,  da  Resolução  TCE/Ba  nº
086/2003,  que  determina  que  os  órgãos  repassadores  deverão  exigir  dos
convenentes, antes da celebração dos termos e anualmente, no âmbito da vigência
de cada convênio, a declaração de que o convenente não está em situação de mora
ou  de  inadimplência  junto  à  Administração  Pública  Estadual,  relativo  a  outros
recursos anteriormente repassados.

Em resposta a Bahia Pesca declarou que:

Em que pese não constar dos autos dos processos a declaração
de  regularidade  em  comento,  é  importante  esclarecer  que  a
Associação em epígrafe encontrava em situação  de  regularidade.
[...]

Contudo,  a  Empresa  não  apresentou  documentos  que  comprovassem esta
afirmação.

5.3.1.2 Substituição do Gestor do Convênio sem a devida formalização

A cláusula  sexta indica  o  Sr.  Gilvan Lima para atuar  como gestor  do  Convênio,
portanto, responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização. Consta nos autos,
entretanto, que este gestor foi exonerado em janeiro de 2015 e, apenas em abril de
2015, a Sra. Maria Amélia Casu assumiu informalmente a gestão do convênio. 

Assim, a referida técnica assumiu a função de gestão, emitido, inclusive, Relatório
de  Acompanhamento  da  Execução  do  Convênio,  sem  que  tenha  constado  nos
autos, qualquer alteração contratual ou documento da Bahia Pesca que a autorize a
exercer tal função.

Para tal situação a Bahia Pesca apresentou a seguinte justificativa:
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[…] o então Gestor do convênio em debate, Sr. Gilvan Lima, entre
julho de 2014 até fevereiro de 2015 estava como Diretor Técnico
da empresa e portanto, designou um técnico para tal função para
fins de substituí-lo nessa atribuicão de gestor do convênio. [...]

Uma vez que todas as alterações dos termos de convênios devem ser formalizadas,
a indicação de um novo Gestor deve também obedecer ao critério estabelecido na
Lei Estadual nº 9.433/2005, que no Artigo 174,  Inciso IV, determina a indicação do
agente público que fará o acompanhamento e a fiscalização do convênio.

5.3.1.3 Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio

O Artigo 4°,  Inciso V, da Resolução TCE/Ba nº 086/2003 exige que os recursos do
convênio sejam movimentados em conta bancária exclusiva para cada convênio.

O extrato bancário apresentado na prestação de contas não demonstra ser de conta
exclusiva para este convênio, uma vez que consta no seu detalhamento no mês de
dezembro  de  2014,  informações  a  exemplo  de  “saldo  poupança  corrente  até
03/05/2012”,  o que  evidencia que esta conta estava ativa antes da assinatura do
Termo de Convênio.

Em resposta ao questionamento desta auditoria a Bahia Pesca informou, mediante
correspondência de 26/10/2016, que:

[…]  a  movimentação  bancária  na  conta  questionada  está  em
consonância  com  a  prestação  de  contas  do  convênio  em  tela,
restando demonstrado a correta aplicação dos recursos financeiros
desembolsados pela Bahia Pesca.

Esta justificativa não altera o descumprimento à legislação em vigor.

Embora  o  Gestor  tenha  apresentado  justificativas  para  as  falhas  identificadas
anteriormente,  não  foram  apresentados  documentos  ou  evidências  que
demonstrasse a regularidade das situações apontadas.

Considerando que em sua maioria os fatos apontados são irreversíveis e tiveram
caráter formal e de controle, recomenda-se à Bahia Pesca que doravante, fortaleça
os controles sobre os convênios sob sua gestão, de forma a evitar erros e prejuízos
ao  Erário  e  ainda  que  observe  o  quanto  estabelecido  na  citada  Resolução  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

5.3.2 Convênio nº 07/2014

O Convênio nº 07, celebrado em 04/08/2014, teve por objeto organizar uma oficina
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técnica para discussão do plano de assistência para pescadores artesanais com as
lideranças da Fapesca, a fim de proporcionar apoio técnico e formação necessária
para que estes acessem as políticas públicas existentes,  com valor estimado de
R$18.500,00 e vigência até 04/02/2015. Conforme o Plano de Trabalho, os recursos
do Convênio seriam aplicados no fornecimento de duas refeições diárias para 100
(cem) pessoas durante a realização da oficina.

A Bahia Pesca efetuou o repasse do valor total em 06/12/2014,  e em 20/01/2015
assinou o Termo Aditivo, fixando a vigência final para 20/01/2016.
Em 29/12/2015,  a  Colônia  de  Pescadores  prestou  contas  dos  recursos  à  Bahia
Pesca,  demonstrando  a  execução  do  valor  total  de  R$18.500,00,  conforme
comprovantes constantes dos autos.

A Bahia  Pesca,  mediante  o Parecer  de 18/05/2015,  considerou  a  prestação  de
contas regular com ressalvas, em função das seguintes constatações: 

I) A não abertura de conta bancária exclusiva para o Convênio;
II) Nota fiscal, no valor de R$2.000,00, sem o devido atesto;
III) Ausência da lista dos participantes contendo os nomes dos beneficiários, com a
devida assinatura;
IV) As fotos anexadas não se referem ao objeto do Convênio. Conforme o referido
Parecer são relativas à  celebração do Dia do Pescador, realizado no município de
Juazeiro/Ba.

A auditoria entende que as falhas relacionadas anteriormente eram suficientes para
a desaprovação deste Convênio.

Além de confirmar as constatações da Bahia Pesca, a auditoria verificou a existência
de falhas em relação  ao determinado na Resolução  TCE/Ba nº  144/2013.  Estes
pontos foram questionados por meio da Solicitação nº 22/2016 e estão descritos a
seguir:

5.3.2.1 Termo de Convênio  sem  vedações previstas na  Resolução  TCE/Ba  nº
144/2013

No  Termo do Convênio  e seu  aditivo  não  constam vedações  expressas  para  o
pagamento  de  taxa  de  administração  ou  outras  formas  de  remuneração  ao
convenente;  bem como  não  está  presente  a  vedação  para  a  redistribuição  dos
recursos  ou  de  trespasse,  cessão  ou  transferência  da  execução  do  objeto  a
terceiros, ainda que para entidades congêneres, a qualquer título, estabelecidos no
Artigo 3°, § 2º, Incisos I e II, da Resolução TCE/Ba nº 144/2013.

Em resposta  a  Bahia  Pesca  informou que   “Embora  não  se  fizesse  constar  as
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vedações no termo do convênio […] tais vedações não ocorreram. [...]”.

A não inclusão dessas vedações se configuram em descumprimento à norma legal a
ser obedecida na formalização dos convênios.

5.3.2.2 Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio

O Artigo 4°,  Inciso V, da Resolução TCE/Ba nº 144/2013 exige que os recursos do
convênio sejam movimentados em conta bancária exclusiva para cada convênio.
O  extrato  bancário  apresentado na prestação de contas  informa que a conta foi
aberta em 07/08/2002,  o que demonstra que estava ativa antes da assinatura do
Termo de Convênio, que se deu em 04/08/2014.

Em resposta ao questionamento desta auditoria a Bahia Pesca informou, mediante
correspondência de 08/11/2016, que:

[…]  Da análise do extrato bancário da conta corrente objeto da presente
análise,  não  sobejou  absolutamente  nenhuma  dúvida  quanto  a  correta
aplicação dos recursos repassados à Colônia Z-54. Eis que a movimentação
bancária na conta questionada está em consonância com a prestação de
contas do convênio em tela, restando demonstrado a correta aplicação dos
recursos financeiros desembolsados pela Bahia Pesca.

Esta justificativa não altera o descumprimento à legislação em vigor, visto que ao
deixar de exigir a utilização de conta bancária exclusiva, incorre-se no risco de uso
inadequado dos recursos públicos, além da falta de transparência nas transações
efetuadas, dificultando o controle das conciliações bancárias.

5.3.2.3 Ausência de comprovação de que o convenente estava em situação de
regularidade  com  as  Fazendas  Estadual  e  Municipal,  na  formalização  do
Convênio

O Convênio foi formalizado com as Certidões de Regularidade com as Fazendas
Estadual  e  Municipal  vencidas.  O  Artigo 3°,  Inciso  IV,  da  Resolução  TCE/Ba  nº
144/2013,  que determina que os órgãos e entidades repassadores deverão, antes
da celebração, instruir os processos de convênios e instrumentos congêneres com a
comprovação  de  que  o  convenente  não  está  em  situação  de  mora  ou  de
inadimplência junto à Fazendas Estadual e Municipal.

Em resposta, a Bahia Pesca declarou que:

Trata-se  de  mera  irregularidade,  a  inexistência  física  das  certidões  sob
análise, uma vez que a Colônia Z-54 se encontra efetivamente regular com
as Fazenda Estadual e Municipal [...]
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Apesar  da  justificativa  apresentada,  a  Bahia  Pesca  não  apresentou  provas  da
regularidade do Convenente à época da celebração do Termo.

5.3.2.4 Ausência de comprovação do cumprimento do objeto

Conforme  o  Plano  de  Trabalho,  os  recursos  do  Convênio  seriam  aplicados  no
fornecimento de duas refeições diárias para 100 (cem) pessoas durante a realização
da oficina, que teriam duração de 05 (cinco) dias. 
Na análise da prestação de contas do Convênio, foi verificado que o processo não
contém elementos que comprovem a sua realização, como lista de presença dos
participantes e fotos que identifiquem o evento. 

Em  resposta  aos  questionamentos,  a  Bahia  Pesca  apresentou  os  seguintes
esclarecimentos:

[…] A anexação, inicialmente, das fotos aqui questionadas, são de fato do
evento de apresentação da nova federação dos pescadores e da oficina
técnica  realizada  entre  03  e  04  de  junho  de  2015,  mas  por  equívoco,
prevalecendo  para  todos  os  fins  a  informação  do  parecer  contábil  que
erroneamente digitalizou, “Dia do Pescador – Juazeiro/Ba”. [...]

A Bahia Pesca anexou à resposta cópia do Relatório da Colônia Z-54 Candeias e da
Lista de Presença da Oficina Técnica realizada no dia 03/06/2015.

A auditoria mantém o opinativo de que não foi possível atestar o cumprimento  do
objeto  do  Convênio,  visto  que  a  resposta  do  gestor  e  os  novos  documentos
apresentados  não  trouxeram elementos  capazes  de  sanar  as  falhas  e,
diferentemente do pretendido, revelou novas falhas, tais como: 

• erros na emissão do parecer da Bahia Pesca que afirma serem as fotos de
evento diverso do conveniado;

• divergência entre o período de realização do evento constante no Plano de
Trabalho  (05 dias),  no  Relatório da Colônia Z-54 Candeias  (02 dias), bem
como na lista de presença do evento (01 dia);

Diante destas inconsistências e da dificuldade em atestar o cumprimento do objeto,
a auditoria  requisitou, por meio da Solicitação  TCE/Ba  nº  25/2016, que a referida
prestação de contas fosse remetida para este Tribunal,  em obediência ao disposto
no Artigo 10 da Resolução TCE/Ba nº 144/2013.

5.3.3 Convênio nº 01/2015
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O Convênio nº 01, celebrado em 01/04/2015, com vigência até 01/04/2017, teve por
objeto  facilitar  ao  adolescente o seu ingresso no mundo de trabalho,  bem como
viabilizar a seleção e formação técnico-profissional metódica continuada de jovem
aprendizes, com idade entre 14 (quatorze) e 17 (dezessete) anos, por 24 (vinte e
quatro)  meses,  pelas  Voluntárias  Sociais,  com  vistas  à  inserção  profissional  de
jovens cidadãos, de acordo com as normas que disciplinam a Aprendizagem. 

A Bahia Pesca efetuou os repasses em 04 (quatro) parcelas, a 1ª (primeira) parcela
em 17/06/2015, no valor de R$6.634,12, a segunda em 17/09/2015, R$5.611,60, a
terceira  em  12/05/2016,  R$4.545,40,  e  a  última  em  27/07/2016,  R$6.741,78.
Perfazendo um total de R$23.532,90.

As Voluntárias Sociais prestaram contas parciais  dos recursos à Bahia Pesca,  a
cada execução das 04 (quatro) etapas, sendo a 4ª (quarta) e última em 23/09/2016,
tendo  a  Bahia  Pesca  analisado  apenas  as  duas  primeiras,  considerando-as
regulares.

A auditoria verificou a existência de falhas em relação ao determinado na Resolução
TCE/Ba nº 144/2013.  Estes pontos  foram questionados por meio da Solicitação nº
24/2016 e estão descritos a seguir:

5.3.3.1 Ausência  de  indicação  de  agente  público  para  acompanhamento,
fiscalização e coordenação do Convênio

O Termo de Convênio não define  o responsável pela fiscalização, contrariando o
quanto exigido pela Lei Estadual nº 9.433/2005, em seus  Artigos  174,  Inciso IV,  e
pela Resolução TCE/Ba nº 144/2013, Artrtigo 3º, §1º, transcrito a seguir:

O termo de convênio  ou instrumento congênere  deverá  indicar o agente
público  que,  por  parte  da  Administração,  será  responsável  pelo
acompanhamento e fiscalização do ajuste e dos recursos repassados, […]

Em resposta, a Bahia Pesca informou que “[..] a Senhora Lucinea de Souza Gomes,
Gerente Administrativa de Gestão de Pessoas da Empresa, efetivamente assumira e
está cumprindo o sublime papel de fiscal do convênio em espeque […]”

Embora tenha declarado a existência de servidor responsável pela fiscalização, a
informação prestada pelo Gestor não supre a necessidade de formalização do Termo
de Convênio,  além de caracterizar infração à norma legal e sujeitar a autoridade
administrativa às sanções previstas na Resolução TCE/Ba nº 144/2013, Artigo 16,
Inciso I.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
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5.3.3.2 Ausência  de  vedação  expressa  para  o pagamento  de taxa  de
administração

No Termo do Convênio não consta vedações expressas para o pagamento de taxa
de administração ou outras formas de remuneração ao convenente; bem como não
está presente a vedação para a redistribuição dos recursos ou de trespasse, cessão
ou  transferência  da  execução  do  objeto  a  terceiros,  ainda  que  para  entidades
congêneres, a qualquer título,  estabelecidos no  Artigo 3°,  § 2º,  Incisos I  e II,  da
Resolução TCE/Ba nº 144/2013.
Em  resposta,  a  Bahia  Pesca  informou que  “Embora  não  se  fizesse  constar  as
vedações no termo do convênio […] tais vedações não ocorreram. [...]”.

A não inclusão dessas vedações se configura em descumprimento à norma legal.

Considerando que em sua maioria os fatos apontados são irreversíveis e tiveram
caráter formal e de controle, recomenda-se à Bahia Pesca que doravante, fortaleça
os controles sobre os convênios sob sua gestão, de forma a evitar erros e prejuízos
ao  Erário  e  ainda  que  observe  o  quanto  estabelecido  na  citada  Resolução  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

6. CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Bahia Pesca, referente ao período de  01/01 a 31/07/2016,  são apresentados a
seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

Achado Item do Relatório

Falha no controle dos bens imóveis da Empresa 5.1.1.1

Despesas não empenhadas no exercício de origem 5.1.2.1

Pagamento de multas e juros por atraso em contas de consumo 5.1.2.2.1

Pagamento de multas e juros referentes ao Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza (ISS) recolhido fora do prazo

5.1.2.3.1

Pagamentos realizados a maior 5.1.2.3.2

Contrato com cláusula de pagamento imprecisa 5.1.2.4.1

Pagamento  de  despesas  por  meio  de  dotação  orçamentária  não
prevista no Contrato

5.1.2.4.2

Liquidação da despesa sem a aprovação do Relatório de Execução
das Atividades

5.1.2.4.3.a
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Liquidação da despesa com faturas sem a descrição detalhada dos
serviços prestados e respectivos valores

5.1.2.4.3.b

Pagamento  realizado  sem  apresentação  prévia  dos  documentos
exigidos na Cláusula Quarta do Contrato

5.1.2.4.3.c

Pendências financeiras não quantificadas pela Bahia Pesca 5.1.2.5.1

Atrasos no pagamento de parcelas por parte da Bahia Pesca 5.1.2.5.2

Não pagamento de parcelas de abril, maio e junho de 2016 e valores
residuais

5.1.2.5.3

Pagamento em duplicidade 5.1.2.5.4

Pagamento de despesas por meio de fontes não previstas no Contrato 5.1.2.5.5

Pagamento de Taxa de Administração não prevista no Contrato 5.1.2.5.6

Pagamentos  sem  elementos  que  identifiquem  a  parcela  à  qual
pertencem

5.1.2.5.7.a

Inconsistência  entre  valores  apresentados  nas  faturas,  nos
demonstrativos mensais e os efetivamente pagos

5.1.2.5.7.b

Inconsistência  entre  o  período  do  serviço  prestado  informado  nos
demonstrativos mensais e nas faturas

5.1.2.5.7.c

Faturas com data posterior à prestação dos serviços 5.1.2.5.7.d.1

Faturas e Demonstrativos Mensais com valores divergentes 5.1.2.5.7.d.2

Formalização do processo de Distrato sem motivação legal 5.2.1.1

Imprecisões no Termo de Distrato 5.2.1.2

Dispensas de Licitação e Contratações com certidões vencidas 5.2.2.1

Cláusula contratual em desacordo com o estabelecido em edital 5.2.2.2

Não indicação do servidor responsável pela fiscalização do Contrato 5.2.2.3

Aditivos contratuais celebrados com erros formal e material 5.2.2.4

Ausência  de  indicação  do  Fiscal  em  contratos  de  prestação  de
serviços

5.2.3

Ausência de declaração de regularidade junto à Administração Pública
Estadual

5.3.1.1

Substituição do Gestor do Convênio sem a devida formalização 5.3.1.2

Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio 5.3.1.3

Termo de Convênio sem vedações previstas na Resolução TCE/BA nº
144/2013

5.3.2.1

Conta Bancária não exclusiva para os recusos do Convênio 5.3.2.2

Ausência de comprovação de que o  convenente estava em situação 5.3.2.3
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de  regularidade  com  as  Fazendas  Estadual  e  Municipal,  na
formalização do Convênio

Ausência de comprovação do cumprimento do objeto 5.3.2.4

Ausência  de  indicação  de  agente  público  para  acompanhamento,
fiscalização e coordenação do Convênio

5.3.3.1

Ausência  de  vedação  expressa  para  o  pagamento  de  taxa  de
administração

5.3.3.2

Salvador, 21 de dezembro de 2016.

Componentes da Equipe de Auditoria:

Nomes Cargo

JULIANA ROCHA SANTIAGO Coordenadora

SIMONE SOUZA DA SILVA Gerente de Auditoria

ALINE MENDONÇA DE ANDRADE Auditor Estadual de Controle Externo

DANNIELLE CAVALCANTI S. ARAÚJO Auditor Estadual de Controle Externo

ESMERALDO LADISLAU S. DOS SANTOS Agente de Controle Externo

RAIMUNDA M. SACRAMENTO MALAFAIA Auditor Estadual de Controle Externo
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